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IN T R O D U Ç Ã O

Os países desenvolvidos e centrais marcaram profundamente o m oáelo e 
tipo de desenvolvimento dos países do terceiro mundo e da periferia. Na maio­
ria das vezes, a economia e o setor primário destes últimos foram  estruturados 
para exportar, levando em consideração os interesses dos primeiros.

Entretanto, quando, a partir de pressões da Sociedade Civil, uma vontade co­
letiva de mudanças brota nos países dependentes, esta vontade deve ser traduzi­
da através de uma enérgica intervenção do Estado, a fim  de adotar um novo mo­
delo de desenvolvimento que seja multidimensional e propicie mudanças estru­
turais a diversos níveis. Por exemplo: no setor prim ário, transformações profun­
das devem ser implantadas no que tange ao controle da estrutura fundiária e em 
outros meios de produção e de circulação do capital. 0  grau de legitimação e su­
cesso das novas políticas do Estado dependerá fundamentalmente do grau de 
participação dos diversos segmentos da sociedade civil, especialmente daqueles 
diretamente beneficiados pela implementação de novas políticas estruturais e se­
toriais no campo e na cidade.

Nesse trabalho, vamos focalizar um país capitalista dependente-associado, o 
Brasil, que tem um potencial enorme, não só considerando suas riquezas natu­
rais, mas também sabendo que é o quarto país do mundo em termos te rrito ­
riais, o sexto em termos populacionais, com mais de 129 milhões de habitantes, 
sendo também a oitava economia do mundo ocidental. Consideraremos especi­
ficamente a região Nordeste, que apesar de ter tido  um produto interno que 
cresceu a uma taxa média anual de 7,2%  de 1960 a 1980, continua sendo uma 
das regiões mais pobres do Ocidente. Analisaremos uma intervenção do Estado, 
o qual, para dim inuir as contradições resultantes de fatores estruturais e da po­
breza absoluta gerada, está elaborando, baseado em experiências anteriores, um 
Programa Regional de Desenvolvimento Rural para Pequenos Produtores, cha-
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mado Projeto Nordeste. Este programa é ambicioso porque pretende alcançar, 
com a ativa participação dos beneficiários, cerca de dois milhões de fam ílias  
nordestinas num período de 15 anos. Tentaremos perceber se o Projeto Nordeste 
será um programa a mais, oferecendo soluções paliativas ou significará uma in­
tervenção do Estado, atacando os problemas sócio-econômicos do Nordeste de 
forma estrutural e eficiente, acreditando nos beneficiários e no povo em geral.

Nosso trabalho é dividido em cinco partes: a) problemática; b) recentes inter­
venções do Estado no setor rural nordestino; c) o Programa Regional de Desen­
volvimento Rural para Pequenos Produtores; d) análise da formulação e plane­
jamento do Programa; e) conclusões.

P R O B L E M Á T IC A

1. Brasil

A  renda p e r capita  brasileira situa-se em aproximadamente U S $ 2 .000 ,00 . 
Nos últimos anos, o país viveu uma fase de abertura democrática. Enfrenta di­
versos problemas estruturais, relacionados com as políticas econômicas e sociais 
do Estado, o qual favorece a expansão e consolidação de um sistema capitalista 
dependente-associado, baseado no tripé empresas estatais e empresas privadas 
nacionais e estrangeiras, que propiciam a acumulação, concentração e centrali­
zação do capital em poucos grupos.

Após o segundo "boom " dos preços do petróleo em 1979 e o posterior au­
mento do preço dos juros dos bancos internacionais, o modelo econômico ado­
tado entrou em crise aguda, como haviam previsto economistas lúcidos há m ui­
tos anos. Em 1983, a dívida externa do país é de aproximadamente U S $  100  
bilhões, praticamente a mais elevada do mundo. O Fundo Monetário Interna­
cional (F M I) está interferindo cada vez mais nas políticas econômicas e sociais 
do país, impondo as suas receitas clássicas. Os resultados são os previstos: o país 
está mergulhado numa gigantesca recessão, gerando riscos assustadores; a infla­
ção ultrapassou 200,0%  ao ano e o arrocho salarial está aumentando, penalizan­
do, sobretudo, os assalariados de baixa renda e, cada vez mais, a classe média, 
através de sucessivos decretos-lei. De fato o país se torna mais dependente e 
sente a intervenção de instituições e bancos internacionais. A  declaração da mo­
ratória já é assunto abertamente discutido a nível do Executivo, como já era ao 
do Legislativo e de quase todos os segmentos da Sociedade Civil.

Nesse quadro, uma antiga contradição da sociedade brasileira está se acentu­
ando rapidamente: as desigualdades inter-regionaís, sobretudo entre o Sudeste, 
a região mais rica do país, e o Nordeste, a mais pobre. Com efeito, o Estado, 
através de diversos mecanismos e políticas, acelerou o processo de acumulação 
de capital no Sudeste, sobretudo em São Paulo, acentuando a tendência para a 
homogeneização monopolista da reprodução do capital e do espaço econômico.
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2. A  Questão Agrária no Nordeste

O Nordeste, tendo mais de 37 miihões de habitantes, representa quase 30,0%
da população do país. Tem  uma renda per capita de aproxim adam ente..................
U S $  800 .00 , significando 40,0%  da média nacional e menos de 25,0%  da do Esta­
do de São Paulo. Conform e um estudo do Banco Mundial, existia nos anos-70  
cerca de três milhões de famílias nordestinas com uma renda p e r capita  anual 
inferior a U S $  50 .00 , indicando que cerca de 15 milhões de nordestinos viviam  
em condições de pobreza absoluta (Carvalho, 1979: 46 3 ).

Na área rural onde vive quase a metade da população da região, dois fatos 
chamam a atenção. Em primeiro lugar, a altíssima concentração da renda rural 
e a progressiva acentuação deste fenômeno. Com efeito, segundo os dados dos 
Censos de 1970 e 1980, o estrato dos 20,0%  mais pobres da região detinha, em 
1970, 5,2% do total da renda e dez anos depois passou a deter 3,8%. No lado 
oposto, no mesmo período, os 1,0% mais ricos que detinham 10,5%  desta renda, 
viriam a obter 29,3%  em 1980, revelando um quadro de perversa distribuição da 
renda (S U D E N E , 1983d).

Em segundo lugar, observa-se uma alta concentração da posse e uso da terra. 
Por exemplo: segundo o Censo de 1980, naquele ano, 67,8%  dos estabelecimen­
tos, isto é, aqueles com área inferior a 10 ha, tinham  acesso a apenas 5,0%  das 
terras, enquanto 4,0%  dos estabelecimentos, aqueles com área inferior a l.OOOha 
controlavam 32,7%  das terras. Os dados dos Censos revelam também  uma ten­
dência a uma maior concentração e monopoüzação da terra. Em 1960, o índice 
de G in i para o Nordeste era de 0 ,8006 , em 1970, 0 .8102  e em 1980, 0 ,8 1 9 6  
(S U D E N E , 1983d).

Os latifúndios da região, estimulados pelas políticas governamentais, aumen­
tavam em número e tamanho, através da concessão de enormes extensões de 
terras devolutas, por meio da grilagem ou ainda da reconstituição e remembra- 
mento de antigos latifúndios, sobretudo nas áreas de fronteira. Este fenômeno 
contribuiu sensivelmente para acentuar a já existente pecuarização da região, ou 
seja, o aumento da área destinada à pecuária em detrim ento da área de lavoura, 
que vem dim inuindo progressiva mente. Paralelamente, observa-se um fenômeno  
de minifundização, única saída frente às pressões e avanços do latifúndio e do 
grande capital. Por exemplo: em 1960, a área média dos estabelecimentos de 
menos de 10 ha era de 3 ,1 4  ha, enquanto em 1980 passou a ser 2 ,70  ha.

O Censo de 1980 mostra também  que no Nordeste existem aproxim ada­
mente 3 ,1 5  milhões de famílias cujos chefes se dedicam às atividades agrope­
cuárias, dos quais 2,67 milhões são de baixa renda, ou seja, tem  um rendimento  
médio mensal fam iliar inferior a dois salários mínimos. Nessas, encontramos 
duas.grande§ .categorias: 830 .000  empregados ou assalariados e 1 .840 .000  autô­
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nomos. Desses, cerca de 79 0 .0 00  são pequenos proprietários, 550 .000  parceiros 
ou arrendatários e 50 0 .0 0 0  ocupantes. Com relação aos proprietários, nota-se 
que mais de 7 0 0 .0 0 0  possuem estabelecimentos com área to ta l inferior a 10 
hectares, tornando muitos, economicamente, inviáveis (S U D E N E , 1983g).

Nesse quadro, a pequena produção é de vital importância para a economia 
agrícola da região. Com efeito, segundo o Censo Agropecuário de 1980, os esta­
belecimentos nordestinos com menos de 10 ha eram responsáveis pela produção 
de 44,0%  do m ilho, 46,0%  do feijão, 45,9%  do arroz e 66,0%  da mandioca, de­
monstrando a relevância dos pequenos produtores. Considerando os estabeleci­
mentos até 100 ha, os percentuais são os seguintes: milho, 85,3%; feijão, 81,9%; 
arroz, 76,3%  e mandioca, 94,4% . No que diz respeito a outros produtos, estes úl­
timos estabelecimentos produziarçi mais.de 50,0%  do algodão arbóreo e do cacau 
e mais de 60,0%  do algodão herbáceo e da laranja. A  importância deste segmento 
de produtores não é típ ica do Nordeste ou do Brasil, mas observa-se também nos 
países capitalistas avançados, onde a pequena produção altamente tecnifiçada é 
imprescindível ao grande capital e está integrada ao processo de acumulação e 
concentração (A m in  e Vergopoulos, 1974).

No Nordeste a pequena produção agrícola não capitalista se recria num cons­
tante processo de redifinição, sem conseguir se apropriar de quase nenhum ex­
cedente. A lém  de produzir a maioria dos alimentos básicos, serve de reservatório 
de força de trabalho. Ela se reproduz dentro da grande propriedade e, cada vez 
mais, fora dela, porque esta sendo expulsa para ser substituída pelo capim e pelo 
boi, v ítim a da intensificação do processo de pecuarização. Este processo é m ui­
tas vezes acompanhado pela grilagem e pelos mais diversos conflitos. Segundo 
um trabalho da S U D E N E  (1982a: 32), foram  identificados na região, em 1980, 
mais de 116 conflitos m uito relevantes, envolvendo cada conflito um m ínim o de 
cinco fam ílias2.

Embora o processo de modernização e dependência da agricultura à indústria 
seja mais lento no Nordeste do que no Sudeste, aumenta o processo de tecnif ica- 
ção de alguns ramos da pequena produção, sobretudo na zona da mata, em parte 
no agreste e nas áreas irrigadas do semi-árido. Este tipo  de pequena produção é 
altamente subordinada ao capital que estimula a sua tecnifícação, mas não lhe 
permite acumular. Ela é quase totalm ente mercantilizada e monetarizada, tendo  
em vista os interesses e as intervenções do capital industrial e financeiro. O capi­
tal comercial, to talm ente associado às grandes propriedades, extrai também  um 
excedente da pequena produção, através do processo de circulação da matéria

(1) Algumas características da pequena produção rural são as seguintes: explorar um pequeno 
lote rural — com ou sem a propriedade da terra — com a predominante utilização de mão- 
de-obra famillarr, e obter uma produção de catacterística semi-mercantil, onde o auto-con- 
sumo é multo significativo.

(2) Se fossem incluídos os conflitos relevantes não quantificados ou conflito# menores, o nú­
mero seria muito superior.
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prima produzida. Uma outra form a comum de exploração é a longa jornada de 
trabalho da produção fam iliar que, pressionada pelo grande capital, é obrigada 
a trabalhar mais, para poder suprir as suas necessidades básicas e atender aos seus 
diversos tipos de compromissos.

Tanto os pequenos produtores modernizados quanto os tradicionais tendem  
a se transformarem em assalariados temporários em certas épocas do ano, a fim  
de complementar a sua renda monetária. Essa dependência e necessidade de ven­
der a força de trabalho se intensificaram nos últimos anos. Devido à sazonalida- 
de do emprego rural, existe também um constante movimento m igratório dos 
pequenos produtores, acentuado pela prolongada seca que vive a região e pena^ 
liza sobremaneira os trabalhadores; este movimento migratório é também  acele­
rado pelos interesses do grande capital. Ademais, a sazonal idade se acentuou 
muito em função de mudanças na estrutura produtiva da região como, por exem­
plo, a intensificação da pecuarização e a expansão da monocultura da ca n íd e - 
açúcar em detrim ento das culturas alimentares. Estas mudanças provocam não só 
a sazonalidade e o deslocamento das populações como uma alta taxa de desem­
prego e sub-emprego disfarçada.

Finalmente, devemos observar que as políticas do Estado tendem a reforçar 
o quadro descrito. O Estado, através dos seus incentivos fiscais e programas de 
diversas naturezas, estimula o atual processo de concentração da renda e posse 
da terra e a ampliação da participação do setor agrícola como área de aplicação 
indireta do capital comercial, industrial e financeiro. Este capital utiliza basica­
mente a unidade fam iliar para poder acumular sem assumir os riscos da produ­
ção direta, embora em alguns ramos, como o da cana-de-açúcar, por exemplo, 
o próprio capital se envolve diretamente num processo produtivo altamente sub­
sidiado. As políticas setoriais e globais do Estado favorecem a concentração e 
centralização do espaço econômico e do capital, o qual "u tiliza" a pequena pro­
dução agrícola. As intervenções estatais fazem parte do processo de acumulação 
a nível macro e perm item, em muitos casos, dim inuir temporariamente as contra­
dições do processo global de homogeneização do capital e do poder.

IN T E R V E N Ç Õ E S  DO ESTADO

0  Estado não é neutro e, consequentemente, o seu planejamento e as suas 
políticas estão relacionadas a interesses específicos. Sabendo que o bloco do 
poder não é m onolítico, mas situa-se num palco onde interesses m uito diferen­
tes se enfrentam e chocam, o aparelho do Estado está sujeito a diversos tipos de 
pressões. Neste contexto, o Estado desempenha dois papéis básicos e, com fre- 
qüência, mutuamente contraditórios: acumulação e legitimação.

Com efeito, o Estado capitalista moderno é o lugar onde se form ula a articu­
lação política entre as classes e se estrutura basicamente a ideologia. Este Estado 
tem duas dimensões: de um lado, representa e defende os interesses das classes
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lominantes, reproduzindo e reforçando as relações sociais existentes enquanto, 
íe outro iado, possuí uma autonomia relativa, ou seja, não é to ta l m ente  contro- 
ado por estas classes. Através de suas políticas de acumulação, que são as mais 
mportantes, o Estado defende as demandas sócio-econômicas e políticas das 
dasses dominantes; utilizando as suas políticas de legitimação, defende algumas 
iemandas das classes dominadas, através de intervenções ou programas de cunho 
iocíal e de recompensas simbólicas que permitem que as normas e crenças do 
3loco do poder sejam "aceitas" ou toleradas pela maior parte do povo, propicí- 
indo assim a manutenção e reprodução do sistema social (Chaloult, 1978).

. Frente às pressões da Sociedade Civil sobre o Executivo, aceleradas após 
I9 7 9  com o início do processo de rede moer atização do país, e frente às crescen­
tes contradições no campo, aceleradas pela crise do modelo econômico, o Estado 
íxerce mais acentuadamente o seu papel de legitimação no setor rural, através de 
/árias políticas, implementadas a diversos níveis.

A  nível nacional, por exemplo, tom ou duas iniciativas que potencialmente 
podem afetar o Nordeste. Em dezembro de 1981, o Executivo apresentou ao 
Congresso Nacional a Lei do Usucapião Especial, estipulando que pode ter acesso 
definitivo à terra "todo aquele que, não sendo proprietário rural ou urbano, pos­
suir como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área rural contínua, 
não excedente de 25 ha, e a houver tornado produtiva com seu trabalho e nela 
tiver sua m orada", conforme o prim eiro artigo da lei (Figueiredo, 1983: 4). 
D segundo artigo estabelece que a lei abrange as terras particulares é as devolutas. 
Na prática, a lei, combatida desde o início pelos representantes dos pequenos 
produtores, foi pouquíssimo utilizada, beneficiando os pequenos produtores em 
casos isolados.

Em agosto de 1982, o Executivo tom ou uma outra medida de repercussão 
nacional. Criou o Ministério Extraordinário para Assuntos Fundiários, visando 
diminuir as contradições existentes no que tange à questão fundiária, numa ten­
tativa aparente de agilizar o processo de reestruturação fundiária, incrementando 
o assentamento de populações de modo a dim inuir a potencialidade dos conflitos 
de terras em várias regiões do país. 0  novo Ministério é uma maneira hábil de es­
vaziar o conteúdo po lítico  da luta pela terra, transformando-a em questão de 
segurança nacional (Figueiredo, 1983).

A  nível do Nordeste, houve, nas últimas décadas, muitas políticas de legiti­
mação, tentando amenizar os problemas da região. Após uma grande seca, em 
1958, o Estado decidiu criar a Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste (S U D E N E ), desejando atacar, de maneira estrutural e não só conjuntural, 
a problemática da região. Os resultados não preencheram as expectativas gera­
das e a S U D E N E  perdeu rapidamente o seu prestígio, seu poder político inicial 
e sua capacidade aglutinadora.
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A  partir de 1970, após uma outra severa seca, o Estado começou a criar uma 
série de programas para a região, iniciando com dois programas que afetaram as 
regiões Norte e Nordeste: o Programa de Integração Nacional (P IN ) e, em 1971,- 
o Programa de Redistribuição de Terras e de Estím ulo à Agroindústria do Norte  
e Nordeste ÍP R O T E R R A ), o qual fo i, de fato, um instrumento, não de redistri- 
buíção de terras, mas de modernização e capitalização dos setores já donos da 
terra, acelerando assim o processo de acumulação e concentração do capital. 
Em 1971, criou também  o Programa de Irrigação do Nordeste, executado por 
duas agências: o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNO CS) e 
a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (C O D E V A S F ). 
Este programa teve resultados limitadíssimos em termos de números de fam ília  
atingidas.

Considerando que ò$ três programas citados não alcançaram os seus objeti­
vos iniciais, o Estado criou, a partir de 1974, diversos programas de desenvolvi­
mento rural, a fim  de dim inuir as contradições existentes no setor primário. 
O mais ambicioso fo i criado em 1974: o Programa de Desenvolvimento de Áreas 
Integradas do Nordeste (P O LO N O R D E S TE ), cuja filosofia é implementada atra­
vés de Projetos de Desenvolvimento Rural Integrado (P D R I).

Outros programas foram  sucessiva mente criados: em 1974, o Programa de 
Desenvolvimento da Agroindústria do Nordeste (P D A N ); em 1976, o Programa 
Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semí-Arida do Nordeste (Pro­
jeto Sertanejo); em 1979, o Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos 
do Nordeste (P R O H ID R O ), o Programa Especial de Apoio às Populações Pobres 
das Zonas Canavieiras do Nordeste (P R O C A N O R ) e o Programa de Emergência, 
para lutar contra a grande seca que começou em 1979. Iniciou-se em 1980 um  
projeto relacionado à reestruturação fundiária com o envolvimento do Instituto  
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN C R A ) e de vários estados da re­
gião, sendo financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (B ID ).

Além  destes programas, atua na região o significativo Programa Nacional do 
Álcool (PR O Á LC O O L) que tem objetivos contraditórios aos dos Programas 
anteriormente citados. Voltaremos a falar deste programa e do Fundo de Inves­
tim ento do Nordeste (F IN O R ), criado em 1974, em substituição ao Sistema 3 4 /  
18, visando a industrialização da região. Abordaremos o seu segmento agrope­
cuário e as contradições que produzem junto  a outras intervenções do Estado.

Finalmente, devemos mencionar, sem pretendermos ser exaustivos, a criação 
de programas setoriais como o Programa de Interiorização de Ações de Saúde 
e Saneamento do Nordeste (PIASS), o Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição (P R O N A N ) e diversos programas ou intervenções no setor de educa­
ção. Podemos também mencionar um programa que depende especificamente 
de um Ministério, o da Agricultura: o Programa de Desenvolvimento de Comu­
nidades Rurais (P R O D EC O R ).
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Considerando que os mencionados programas e vários outros não estavam 
integrados entre si e, até competiam uns com os outros, e considerando os re­
sultados pouco satisfatórios da maioria dos programas existentes, os escassos 
recursos da região e as necessidades urgentes das populações pobres e famintas 
da zona rural, o Estado, com o incentivo do Banco Mundial, decidiu criar, em 
1982, o Programa Regional de Desenvolvimento Rural para Pequenos Produto­
res do Nordeste, chamado Projeto Nordeste, a fim  de aglutinar num só programa 
a maioria das intervenções do Estado na área rural.

O PROJETO NORDESTE

1. Breve Histórico

Em novembro/dezembro de 1981, o Banco Mundial fez contatos, a nível 
federal, com diversos Ministérios, sobretudo com os de Planejamento, Interior 
e Agricultura, e, a nível regional, com a SUDENE, questionando a atual forma 
de intervenção do Estado no Nordeste rural, sugerindo estudar a viabilidade da 
implantação de um único programa de desenvolvimento rural e mostrando-se 
interessado em financiar um projeto para toda a região.

No primeiro semestre de 1982, houve muita troca de idéias a nível federal, 
regional e estadual. Em junho, a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLAN) elaborou e distribuiu um pequeno documento que teve 
muita influência na posterior elaboração do Projeto Nordeste: "Diretrizes 
para a Ação do Governo Federal e Promoção do Desenvolvimento Rural do 
Nordeste''. O documento afirma, de forma enfática, que o objetivo principal 
da intervenção estatal no Nordeste rural é a criação de empregos produtivos, 
considerando, "com base em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Do­
micílios (PNDA), para 1979, que cerca de 69,0% da População Economicamen­
te Ativa (PEA) nordestina encontra-se em situação de desemprego ou subde- 
semprego" (SEPLAN, 1982: 1). O trabalho acrescenta que o Estado deve per­
seguir a erradicação da pobreza absoluta no meio rural e que o público meta da 
ação do Estado neste meio é "a população constituída por pequenos produto­
res, com ou sem terra, e trabalhadores rurais assalariados, os quais se colocam 
dentro da ampla faixa de desempregados ou subempregados e se constituem na 
população mais vulnerável aos efeitos das secas" (SEPLAN, 1982: 2). Os técni­
cos que elaboraram o documento evidenciam a necessidade de o Estado adotar, 
desde já, uma política regional anti-recessiva, oposta à política nacional imple­
mentada. Finalmente o trabalho apresenta os principais elementos da estraté­
gia governamental na região para os próximos anos.

Em agosto de 1982, os debates em torno de uma intervenção global do Es­
tado no meio rural nordestino foram ampliados através de um seminário, co­
ordenado pela SEPLAN, no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico
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e Tecnológico (CNPq) em Brasília. Participaram deste evento mais de 100 técni­
cos de diversas áreas governamentais, consultores independentes, professores 
universitários e representantes do Banco Mundial e da Organização dos Estados 
Americanos (O E À ), form ando um grupo interdisciplinar e interinstitucional. 
As diversas políticas regionais de desenvolvimento rural foram  analisadas e cri­
ticadas, sendo publicado pôsteriormente um extenso relatório sobre estes deba­
tes, sugerindo uma nova e mais dinâmica intervenção do Estado na região.

Como resultado, a Portaria Interministeriai nP 158, de 20  de setembro de 
1982, criou uma Comissão Interm inisteriai composta por quatro membros, re­
presentando a SEP LA N , o Ministério da Agricultura e o Ministério do In terior, 
a nível federal, e a S U D E N E , a nível regional. Os objetivos desta Comissão 
são: "articular as ações dos Ministérios envolvidos, definir as diretrizes gerais, 
aprovar termos de referência e supervisionar o trabalho de elaboração de: (a} 
documento de consolidação de política e estratégia de desenvolvimento regional 
do Nordeste; (b) explicitação e detalham ento de política e estratégia de desen­
volvimento rural do Nordeste; (c) programas que aperfeiçoem, operacionalizem  
e integrem a estratégia regional e, em particular, de desenvolvimento rural, obje­
tivando aumento de produção e produtividade dos pequenos produtores e a 
maximízação da criação de empregos produtivos" {Brasil, 1982: 17 .938).

Em novembro, a Comissão Interministeriai aprovou os termos de referência 
para uma "Avaliação e Redefinição de uma Política de Desenvolvimento Rural 
para o Nordeste Brasileiro", sendo o documento a chave para chegar à form ula­
ção e planejamento de um  Programa Regional de Desenvolvimento Rural. Estes 
termos de referência têm  como objetivos: avaliar os programas de desenvolvi­
mento rural existentes no Nordeste, elaborar uma política e estratégia de de­
senvolvimento, tanto regional quanto rural, e, finalm ente, aprim orar as p o lít i­
cas e instrumentos setoriais, os mecanismos operacionais e os dispositivos insti­
tucionais existentes.

Para elaborar esses documentos, centenas de pessoas foram  envolvidas, ou 
seja, técnicos pertencentes a instituições federais, regionais e estaduais, consul­
tores nacionais e internacionais, professores, estudiosos e representantes da So­
ciedade Civil, de entidades de classes e grupos formais e informais de pequenos 
produtores. A  este esforço, acrescenta-se o assessora mento de técnicos de várias 
agências internacionais de desenvolvimento. Em resumo, pessoas com origem e 
formação diferentes, a fim  de compor um grupo realmente interdíscipíinar, ten ­
do uma visão macro e versátil da realidade.

Os termos de referência insistem m uito na importância da participação dos 
beneficiários nos diversos estágios da elaboração dos trabalhos, tanto  a nível de 
consulta às comunidades de base quanto às entidades de classe, representando os 
interesses dos pequenos produtores rurais; frisam também  a participação da 
classe política e de todos os segmentos da Sociedade Civil afetados pelo Projeto, 
a fim  de legitimar os trabalhos que se iniciavam: "Os Termos de Referência dos
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grupos-de-trabalho específicos devem destacar os momentos de participação do 
público-meta e de segmentos da Sociedade Civil na preparação dos trabalhos. 
Deve-se buscar a legitimação política dos produtos finais obtidos, mobtlizando- 
se, para tanto , as lideranças estatais e, particularmente, o Conselho Deliberativo  
da S U D E N E " (S U D E N E , 1982b: 18).

A  S U D E N E  ficou responsável pela coordenação geral dos trabalhos que se­
riam supervisionados pela Comissão Interministerial. Foi definido que os traba­
lhos de elaboração do Projeto Nordeste se estenderíam de novembro de 1982  
até outubro de 1983, e que, o projeto abrangería os nove estados da região e a 
área de Minas Gerais incluída no polígono da seca.

2. Alguns Resultados dos Estudos

Vamos apresentar a seguir alguns resultados dos estudos dos três grupos de 
trabalho, formados no fim  de 1982, para elaborar documentos sobre os seguin­
tes assuntos: avaliação dos principais programas especiais existentes no Nordeste, 
formulação de uma política de desenvolvimento regional e rural e, finalm ente, 
elaboração de políticas e instrumentos setoriais de ação.

2.1. Análise e Avaliação dos Programas Especiais

O Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (E T E N E ) do 
Banco do Nordeste do Brasil S /A  (B N B ), com a colaboração da S U D E N E , SE- 
PLA N  e diversas instituições, coordenou a análise e avaliação de seis im portan­
tes programas já mencionados, atuando no meio rural nordestino: PO LO N O R - 
DESTE, Projeto Sertanejo, Programa de Irrigação, P R O H ID R O , P R O C A N O R  e 
Programa de Agroindústria. A lém  disto, analisou a atuação, a nível do Nordes­
te, do Programa Nacional do Álcool (P R O Á LC O O L).

A  seguir, apresentaremos algumas das conclusões destes estudos do BNB, 
claramente sintetizados por Roderich Von Oven (1983) numa m atriz de infor­
mações sobre os programas especiais, e mencionaremos alguns dados financeiros 
sobre o Plano de Defesa Civil do Nordeste, chamado Programa de Emergência.

Considerando os seis programas regionais, privilegiaremos o P O LO N O R D E S - 
T E  porque é o mais im portante em termos de número de pessoas atingidas, de 
recursos humanos e financeirose de participação de instituições internacionais, 
como: o Banco Mundial, o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola  
(F ID A ) das Nações Unidas, o B ID  e a O EA . A  abrangência geográfica do POLO- 
N O R D E S T E  é de 8 5 0 .0 00  km ^ em dez Estados, atingindo mais de 70 0  m uni­
cípios, num to ta l de mais de 40 Projetos de Desenvolvimento Rural Integrado 
(P D R I), onde a tentativa de integração e intervenção interdisciplinar é prímor-
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diaI. O programa visa uma mudança das condições e qualidades de vida dos 
seus beneficiários, os pequenos produtores. A tua a nível produtivo, assim co­
mo, ao da infra-estrutura física e social.

No que diz respeito às realizações físicas^, em 1982, o P O LO N O R D E S TE  
atingia 3 4 0 .0 00  fam ílias através do serviço de assistência técnica e extensão 
rural, o que não significa que todas estas fam ílias fossem totalm ente atendidas 
pelo Programa. No outro  extrem o, o Programa de Irrigação, com dez anos de 
existência, atingia somente 5 .595  fam ílias, em áreas irrigadas, e 1 .682 , em áreas 
de sequeiro. No to ta l, os seis programas analisados atuavam junto  a 3 7 7 .0 0 0  
famílias, o que é pouco expressivo, considerando que representa menos de 
15,0% do total das fam ílias potencialmente atingíveis e que as metas inicial­
mente fixadas eram m uito superiores. O crédito rural do P O LO N O R D E S TE  
alcançava 130 .000  beneficiários, enquanto que os seis programas alcançavam  
um to ta l de 156.000.

O número de empregos gerados diretam ente pelo P O LO N O R D E S TE  foi
160.000. Somando-se aos outros programas, atingiu 212 .000 , o que é m uito  
pouco, considerando as necessidades da região, os objetivos iniciais e o m on­
tante dos recursos investidos.

Focalizando as realizações financeiras, temos o seguinte quadro: no que tan­
ge ao custeio e investimentos financeiros com recursos a fundo perdido, desde a 
criação dos programas até 1982, o P O LO N O R D E S TE  totalizava U S $  1 .28  b i­
lhão, incluindo os recursos que repassaram para o Programa de Irrigação de 
1975 a 1979. O total do custeio e investimentos fo i de U S $ 2 .78  bilhões, dos 
quais mais de 85,0%  foram  destinados a dois programas: P O LO N O R D E S TE  e 
Irrigação.

Nesse item , um outro  programa não analisado pelo BNB, o de Emergência, 
investiu até abril de 1983, C r$  631 ,5  bilhões a fundo perdido e C r$  149 b i­
lhões em recursos creditícios, ou seja, mais de U S $  1,2 bilhão, representando 
perto de 40,0%  de todos os recursos para os outros programas, sendo alguns com  
um período de atuação m uito maior. Este programa atingiu em parte a popula­
ção mais carente da região e beneficiou, em certos anos, como em 1981 e 1983, 
mais de um milhão de alistados. Entretanto, em termos de resultados a médio e 
longo prazo, os efeitos do Programa de Emergência são m uito contraditórios, 
tais como veremos.

No que concerne aos recursos para crédito, o P O LO N O R D E S TE  totalizava  
U S $ 290 milhões, vindo em segundo lugar o Projeto Sertanejo com U S $ 226  
milhões. O m ontante dos seis programas atingia U S $  762 milhões. Por outro

(3) Diversos dados a seguir são preliminares e não podem ser considerados de forma dogmática 
porque carecem de fundamentos empíricos aprofundados.
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lado, é interessante notar que, no item crédito de investimentos para o Nordes­
te, o P R O Á LC O O L, que é um programa nacional, totalizava U S $  2.7 bilhões, 
o que representa m uito mais do que três vezes a soma do crédito para os seis 
programas regionais. Estes recursos do P R O Á LC O O L totalizavam  quase 60,0%  
de todas as aplicações dos seis programas e do de Emergência, incluindo recur­
sos a fundo perdido e crédito. Este pequeno exemplo revela que as políticas 
nacionais têm , em termos financeiros, m uito mais peso do que as regionais e 
que, no que tange às disparidades regionais, o Governo Federal deveria investir 
mais nas regiões pobres, a fim  de contrabalançar os efeitos concentradores das 
políticas nacionais. Com efeito, os recursos para o P R O Á LC O O L nas outras re­
giões do país foram  m uito superiores a todos os recursos para os programas 
especiais no Nordeste.

No que se refere a medidas de eficácia e eficiência, devemos observar preli- 
mínarmente que, na nossa concepção, a avaliação é um instrumento pedagógico 
de aprendizagem da prática da participação dos pequenos produtores; visa escla­
recer e viabilizar os interesses destes produtores. Conseqüentemente, não deve 
ser confundida com a prática de verificação de metas cumpridas ou não, nem ser 
um controle burocrático para fins administrativos (S U D E N E , 1983c: 13). Dentro  
deste contexto, a medida da eficácia, por exemplo, vai m uito além de saber 
quantas escolas ou postos médicos foram construídos, quantos quilômetros de 
estradas foram concluídos, etc. Entretanto, o estudo utilizado se restringiu à 
análise do cum prim ento ou não das metas propostas porque não tinha outros 
dados. Conseqüentemente, utilizaremos estes dados m uito frágeis, os quais des­
vendam só uma ín fim a parte do todo.

Em termos de metas fixadas, o P O LO N O R D E S TE  teve um alcance entre
70 ,0  e 90 ,0%  para os sub-projetos de assistência técnica e de execução de infra- 
estrutura física. No Projeto Sertanejo e no P R O H ID R O , os dados para a assis­
tência técnica são semelhantes. Os percentuais para crédito foram de aproxima­
damente 50,0% . Nas ações fundiárias, o P O LO N O R D E S TE , o Projeto Sertanejo, 
o PR O C A N O R  e o Programa de Irrigação não atingiram mais de 2 0 ,0 % de suás 
metas. O crédito fundiário foi quase inexistente. Estes últimos dados revelam 
o fraco desempenho dos programas numa área vital, as mudanças estruturais a n í­
vel da posse e uso da terra e das relações sociais de produção. O desempenho de 
20,0%  das metas é ainda mais grave se considerarmos que as metas fundiárias 
eram m uito tím idas e inferiores às reais necessidades e reivindicações do público- 
meta dos programas.

Abordando a eficiência, constatamos que, para o P O LO N O R D E S TE , o custo 
por beneficiário fo i de U S $  3 .8 00 ,00 , se incluirmos os recursos repassados ao 
Programa de Irrigação é de U S $ 2 .4 00 ,00  sem estes recursos. Os custos do Pro­
grama de Irrigação foram  altíssimos, chegando a U S $  150 .000 ,00  por beneficiá­
rio, enquanto os do P R O H ID R O  foram  de U S $ 490 ,00 . A  média dos seis pro­
gramas fo i de U S $  7 .4 0 0 ,0 0  por pessoa.
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O custo do crédito por beneficiário fo i de U S $ .2 .200 ,00  para o P O LO N O R - 
DESTE e de U S $  15 .60 0 ,00  para o Projeto Sertanejo, porque este crédito era 
altamente subsidiado. A  média dos seis programas fo i de quase U S $  5 .0 00 ,00 . 
A  média dos custos dos projetos industriais do P R O Á LC O O L fo i de U S $  17 
milhõès, revelando que o público-meta deste programa é m uito diferente do dos 
outros.

O custo de cada emprego gerado pelos seis programas fo i de aproxim adam en­
te U S $  13 .100 ,00 , enquanto o do P R O Á LC O O L fo i, como era de se supor, m ui­
to  mais elevado, U S $  70 .00 0 ,00 .

No que tange à contribuição à melhoria das condições de vida da população  
rural de baixa renda, a nível global do Nordeste, só dois programas, o POLO- 
N O R D E S T E  e o P R O H ÍD R O , tiveram um impacto razoável. Os outros progra­
mas tiveram efeitos reduzidíssimos ou ainda negativos. Os assalariados foram  
pouquíssimos, atingidos por todos estes programas, enquanto, de outro  lado, os 
grandes proprietários e os donos do capitai comercial se beneficiavam m uito  
com os bilhões de dólares injetados na região. O Programa de Irrigação não só 
atingiu poucas fam ílias e criou pouquíssimos empregos, tendo em vista os re­
cursos investidos, como contribuiu para deslocar milhares de fam ílias e desem­
pregar um número m aior de pessoas do que o dos seus beneficiários.

Em termos gerais, devemos concluir que, de um lado, algumas intervenções 
do Estado beneficiaram os pequenos produtores, embora favorecessem, num  
grau m uito maior, os grandes proprietários e os donos do capital. De um outro  
lado, outras intervenções do Estado, estilo P R O Á LC O O L e F IN O R , que aplica­
ram m uito mais recursos do que as primeiras, contribuiram  sobretudo para ace­
lerar o existente processo de acumulação, concentração e centralização da renda 
e do poder nas mãos dos donos dos meios de produção e do capital monopolista 
nacional e transnacional, a diversos níveis, além de prejudicar os pequenos pro­
dutores, expulsando-os de suas terras. Somando estas diversas intervenções do 
Estado, tudo indica que suas políticas contribuiram  mais para aumentar as dife­
renças sócio-econômicas entre os grupos sociais da região do que para dim inuir 
estas desigualdades, aumentando assim as tensões e contradições globais.

Em  termos mais específicos, os estudos realizados constataram que as ações 
do Estado são pulverizadas, existindo uma to ta l fa lta  de integração entre os pro­
gramas implementados e entre as diversas ações realizadas nas mesmas áreas geo­
gráficas. A  não integração horizontal e vertical d ificu lta m uito os diversos n í­
veis de planejamento e administração e a própria intervenção do Estado. Esta 
problemática está sendo acentuada pela atomização dos fluxos financeiros. Con­
clui-se que a ação do Estado deve ser integrada a partir de um programa regional 
de desenvolvimento rural. Desta form a, unificar-se-fam as políticas setoriais, o 
processo de planejamento, a administração, a capacitação dos recursos humanos 
e o flu xo  dos recursos financeiros.
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Essa integração perm itiría uma concentração das intervenções do Estado em  
áreas com m aior número de pequenos produtores e m aior potencial agrícola, em 
sub-projetos melhor selecionados e de mais baixo custo e, sobretudo, uma simpli­
ficação e descentralização das ações do Estado. Assim os níveis estaduais e m uni­
cipais seriam mais fortalecidos, propiciando uma maior participação dos benefi­
ciários.

Fica tam bém  claro que o Estado, optando por um programa unificado para os 
pequenos produtores, deve levar em consideração a existência de outros progra­
mas de cunho diferente, como o de Emergência, ou de cunho oposto, como o 
P R O Á LC O O L e o F IN O R , que aplicaram bilhões de dólares na região nos ú lti­
mos anos, beneficiando principalmente os grandes proprietários.

2 .2 , Política de Desenvolvimento Regional e Rural

Paralelamente aos estudos sobre análise e avaliação dos Programas Especiais 
realizados pelo BNB, uma outra equipe interdisciplinar, form ada por técnicos de 
diversas áreas e coordenada pela S U D E N E , elaborou a política e.estratégia de 
desenvolvimento rural para pequenos produtores.

O relatório final da equipe, intitulado "Proposta de Política de Desenvolvi­
mento Regional para o Nordeste", é composto de duas grandes partes: diagnósti­
co da realidade e po lítica de ação. O diagnóstico, baseado em consultas amplas, 
aborda seis pontos: o Nordeste no contexto nacional, o setor agropecuário, ativi­
dades industriais do Nordeste, atividades terciárias e de infra-estrutura, aspectos 
dominantes da problem ática social e papel do setor público.

A  segunda parte do documento apresenta a proposta de política, form ulada  
nos cinco capítulos seguintes: política de desenvolvimento para o Nordeste, es­
tratégia de desenvolvimento rural, estratégia de desenvolvimento industrial, estra­
tégia de desenvolvimento dos serviços e da infra-estrutura e, em últim o lugar, ins­
trumentos normativos, programáticos, operacionais e organizacionais de prom o­
ção de desenvolvimento {apresentaremos a seguir algumas propostas chaves des­
tes dois primeiros capítulos, os quaís são os mais importantes para o Projeto 
Nordeste).

A  médio e longo prazo, a po lítica de desenvolvimento regional objetiva: o 
fortalecim ento e a integração da economia do Nordeste, a criação de condições 
de convivência com a seca, a criação de oportunidades de emprego, o atendi­
mento das necessidades básicas da população e a consequente eliminação da po­
breza. Os objetivos mencionados pressupõem a adoção de critérios de natureza 
espacial e, sobretudo, a reorientação do papel do setor público na região, tendo 
em vista a descentralização da intervenção do Estado, o que podería levar, no li­
m ite, a uma redivisão administrativa do território .
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O capftuio sobre o desenvolvimento rural do Nordeste baseia sua estratégia 
de superação dos principais problemas diagnosticados em duas linhas de ação: 
uma de natureza setorial e a outra de natureza espacial. A  primeira linha de ação 
objetiva: "1 ) fortalecim ento da base produtora de alimentos e matérias-primas 
para os mercados regional, nacional e externo; 2) redução paulatina do grau de 
dependência da macrorregião quanto ao abastecimento alim entar das suas popu­
lações rurais e urbanas; 3 ) erradicação da pobreza existente no meio rural, pro­
porcionando às populações do campo melhoria crescente de seus níveis de exis­
tência e, consequentemente, melhores condições de fixação ao solo; 4) m odifica­
ções nas formas e processos de uso de recursos, bem como, na organização agrá­
ria da zona semi-árida, tornando-as mais adaptadas ao quadro ecológico e mais 
capazes de resistir ao impacto das secas" (S U D E N E , 1983b: 126).

As linhas de ação setorial referem-se, e terão sentido, somente no contexto  de 
uma estratégia específica e clara de modificação profunda da estrutura fundiária 
nordestina, através de uma programação de curto, médio e longo prazo. Sem 
uma enérgica intervenção do Estado neste setor, o sucesso da estratégia global de 
desenvolvimento rural estará ameaçado e torpedeado.

As linhas de ação de natureza espacial objetivam: "1 ) aprim oram ento dos pa­
drões de combinações agropastoris existentes nos espaços e sub-espaços ecológi­
cos da macrorregião, bem como, dos processos produtivos mais capazes de m axi­
m izar o aproveitamento dos respectivos recursos naturais e de contribuir para a 
solução de sua problemática social; 2) maximização do aproveitamento dos seg­
mentos espaciais que se mostrem mais capazes de expandir suas funções regio­
nais; 3) fixação de um escalonamento de espaços de intervenção; 4) considera­
ções, em destaque, da zona semiárida ram o grande espaço-problema da macro- 
regiao" (S U D E N E , 1983b; 136-137). As linhas espaciais reportam-se a ações 
diferenciadas sobre espaços diversificados e, sobretudo, aos espaços prioritários  
de intervenção, como por exem plo os semi-áridos. Apoiam-se tam bém  numa 
ampla reestruturação fundiária e permanente participação dos beneficiários no 
processo de implementação destas linhas de ação.

2 .3 . Políticas e Instrumentos Setoriais de Ação

Uma terceira equipe de trabalho, tendo sua coordenação sediada na Secretaria 
de Planejamento da Bahia e form ada por mais de 8 0  pessoas, permanentes ou 
consultores de diversos segmentos da Sociedade Civil, estudou 15 políticas seto­
riais para os pequenos produtores e apresentou seus relatórios finais em julho de
1983. Os temas analisados são os seguintes; participação e organização de produ­
tores, ação fundiária, recursos hídricos e irrigação, geração de tecnologia, assis­
tência técnica e extensão rural, comercialização, crédito e financiam ento, fom en­
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to  à pequena agroindústria, transporte, energia, educação form al e não form al, 
saúde, saneamento básico, formação e treinam ento de pessoal e, finalm ente, ad­
ministração e mecanismos de acompanhamento.

Esses qutnze instrumentos de ação são fundamentais na implantação e execu­
ção de um programa de desenvolvimento rural integrado. Analisando a realidade 
nordestina, três nos parecem chave e serão destacados nas próximas páginas. O 
primeiro é a participação e organização dos produtores, porque, de fato, influen­
cia e permeia as quatorze outras políticas setoriais e deve ser a mola dinamizado- 
ra do Projeto Nordeste. Os dois outros são: ação fundiária e recursos hídricos, 
ou seja, acesso a terra e à água. Este ú ltim o instrumento é vital numa região cicli­
camente atingida por longas secas, provocando fom e, miséria e desespero.

2.3 .1. Participação e Organização dos Produtores

O documentò sobre participação e organização de produtores (S U D E N E , 
1983c} é, na realidade, mais uma estratégia do que uma política setorial, como 
são os 14 instrumentos mencionados anteríormente; baseia-se na dialética nega- 
ção/afirmação dos interesses dos pequenos produtores, a cinco níveis: planeja­
mento, execução e avaliação do programa, capacitação dos recursos humanos 
(técnicos e pequenos produtores} e processo global de organização. Critica-se o 
diagnóstico tradicional que falseia não só a realidade do pequeno produtor, 
quando é considerado como carente, desprezando todas as suas potencialidades, 
mas também  falseia o próprio processo de produção de conhecimentos. Devemos 
reconhecer que, em vez de simples informantes, os pequenos produtores são 
agentes de construção da sociedade e agentes de produção de conhecimento; 
isto implica na produção e transformação da sociedade.

Em vez do diagnóstico tradicional, sugere-se começar o trabalho da interven­
ção do Estado junto aos pequenos produtores por uma consulta a respeito dos 
problemas vividos por eles, iniciando assim um processo em que haja um  cons­
tante confronto de saber entre os técnicos e os produtores. D aí, inicia-se o pro­
cesso de conhecimento e transformação da realidade, onde diversos saberes são 
confrontados, se enriquecem e se completam m utuam ente, incluindo aqui o sa­
ber da comunidade acadêmica. Isto significa que a afirmação dos interesses 
dos pequenos produtores será assegurada no planejamento, quando a definição  
de objetivos, metas, prazos, recursos e outros for o resultado de um amplo pro­
cesso de consulta/confronto entre técnicos e produtores, onde se discute coleti­
vamente o que fazer e que meios utilizar para realizar uma decisão coletiva.

"A dm itindo  que o processo fundamental da sociedade é a crença/enfrenta- 
mento de interesses semelhantes/contrários/antagônicos, e que, no planejamento, 
se encontram representantes dos mais diferentes interesses e sabendo que são 
mais fortes os representantes de interesses mais fortes, convém abandonar a neu-
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traiidade do planejamento e dar a devída atenção à aliança e enfrentam ento de 
interesses os mais diferentes. Quem trabalha no planejamento deve imediata­
mente se perguntar: Que interesses quero ajudar a afirm ar ou a negar? {S U D E N E , 
1983c; 11-12).

No que diz respeito à avaliação, deve-se iniciar pelo confronto entre o que se 
pretende e o que se está conseguindo, devendo ter claramente definidos os obje­
tivos pretendidos e os resultados real mente alcançados. Em síntese, a avaliação é 
"um  processo permanente e contínuo a se realizar durante todo o desenvolvi­
m ento das práticas de produção e transformação da realidade com vistas ao 
esclarecimento e afirmação dos interesses dos pequenos produtores" (S U D E N E , 
1983c: 14).

Privilegia-se com o processo de capacitação dos pequenos produtores e técni­
cos, onde o programa é elaborado de form a participativa, ou seja, a partir de um  
processo de consulta/confronto dos interessados. Durante o processo de capa­
citação, os conhecimentos e experiências de todos os participantes são confron­
tados, aprofundados e aproveitados.

No que tange ao processo de organização propriamente dito, o documento  
frisa que a questão fundamental da organização está no modo participativo de des­
cobrir e realizar o que se deseja, chegando a uma vontade coletiva que, sendo 
"algo mais profundo do que interesses imediatos, será descoberta e organizada 
num processo coletivo e contínuo  de consulta/confronto a respeito da origem e 
superação de problemas em todos os campos de atividades dos pequenos produ­
tores" (S U D E N E , 1983c: 18). Assim, a organização dos produtores estará sur­
gindo e sendo reforçada, tanto  a nível de planejamento, abandonando a aparente 
neutralidade e dando atenção às alianças e enfrentamentos dos diferentes inte­
resses em jogo, quanto a nível de execução, avaliação e capacitação, exerci­
das num ambiente de permanente questionamento, chegando, desta form a, ao 
real desvendamento da realidade.

2 .3 .2 . Ação Fundiária

0  documento sobre a ação fundiária (S U D E N E , 1983d) mostra que a pro­
priedade da terra é altam ente concentrada no Nordeste e que nas últim as déca­
das existe uma tendência a uma m aior concentração e centralização da posse 
da terra, como vimos na segunda parte.

Com relação às políticas de acesso a terra e às necessidades de centenas de 
milhares de trabalhadores rurais neste setor, qual fo i o resultado da intervenção 
do Estado através de seus Programas Especiais nos últim os dez anos? Infeliz- 
mente, as realizações são mínimas. As ações fundiárias situam-se a dois níveis: 
assentamento e regularização.
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No que diz respeito ao segmento assentamento, 37.901 fam ílias foram  bene 
ficiadas, sendo 75,0%  através do processo de colonização e 25,0%  via distribuição 
de terras. Quando à regularização, os dados indicam que a partir de 1976, entre 
100 e 110 mií posses foram  regularizadas ou estão em processo de regularização. 
O documento frisa também a pouca utilização de um instrumento previsto na 
legislação: a desapropriação por interesse social. A lém  disto um outro instru­
mento legal, visando basicamente provocar a descentralização da posse e uso da 
terra, o Imposto sobre Propriedade Territoria l Rural, não produziu os resulta­
dos que alguns esperavam.

Frente a esse quadro, o Projeto apresenta algumas propostas concretas. Em  
primeiro lugar, nota-se que, na medida do possível, a intervenção fundiária deve 
preceder outras intervenções estatais, a fim  de evitar a valorização das terras e à 
especulação, que dificultarão uma posterior redístribuição de terras. Isto dito, o 
documento propõe cinco instrumentos de intervenção fundiária, utilizados con­
form e a realidade de- cada mícrorregião: discriminação de terras por processos 
administrativos, desapropriação por interesse social, desapropriação negociada, 
aquisição de terras através de compra e venda (em caráter lim itado e subsidiário 
comparado aos outros instrumentos) e crédito fundiário.

Três formas de destinação de terras são apresentadas segundo as necessidades 
e desejos dos beneficiários. Os modelos são: fam iliar; ou seja, distribuição de 
área incorporada sob form a de unidades familiares; com unitário, ou seja, aten­
dendo aos produtores sob a form a de condom ínio e misto, ou seja, com carac­
terísticas dos dois modelos anteriores. 0  documento prevê o reconhecimento de 
inúmeras formas concretas de apropriação da terra e privilegia a necessidade da 
participação e organização dos produtores nas diversas etapas do processo de 
reestruturação fundiária.

No primeiro quinquênio do programa, a meta do número de beneficiários é 
de 600 .000  famílias, distribuídas em cinco categorias: a) redístribuição de ter­
ras: 170 .000  fam ílias numa área média de 30  ha/fam ília , to talizando 5,1 m i­
lhões de ha; b) crédito fundiário: 20 .000  fam ílias numa área de 60 0 .0 00  ha; c) 
colonização: 20 .000  famílias numa área igual à anterior; d) reorganização de 
minifúndios: 90 .000  famílias; e) discriminação de terras, subdividida em dois 
itens: demarcação/regularização da propriedade de 100.000 fam ílias e titulação  
dos imóveis de 2 0 0 .0 00  fam ílias de posseiros.

No período abril 84/m arço 89, o custo total das ações fundiárias foi estima­
do em U S $  860 milhões, sendo que as fontes dos recursos são nacionais e ex­
ternas.

No segundo e terceiro quinquênio do programa, pretende-se alcançar a maio­
ria dos pequenos produtores nordestinos através do processo de reestruturação 
fundiária. Essas idéias todas foram longamente discutidas com os produtores e
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com os seus legítimos representantes, os quais continuam céticos, porque, ho 
passado, houve demasiadas promessas governamentais não cumpridas, e porque 
a reivindicação básica dos trabalhadores rurais é a implantação imediata de uma 
reforma agrária ampla, massiva e participativa; isto fo i m uito claramente colo­
cado no I I I  Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais em 1979, patrocinado  
pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (C O N T A G ) e 
continua sendo proclamado não só pela C O N TA G  como por setores cada vez 
mais amplos da Sociedade Civil.

2 .3 .3. Irrigação e Recursos Hídricos

Abordando o documento sobre irrigação e utilização de recursos hídricos 
(S U D E N E , 1983e}, constatamos tam bém  que, neste setor, as intervenções do 
estado foram  m uito aquém das necessidades da população e não corresponderam  
ao substancial aporte de recursos, como sabemos.

Em termos de proposições para o fu tu ro , o documento form ula quatro obje­
tivos específicos: "1 ) aproveitam ento dos recursos hídricos, com vistas a dotar as 
propriedades rurais de infra-estrutura capaz de garantir o estabelecimento de 
água para o consumo humano e animal; 2) estabelecimento de infra-estrutura de 
captação e armazenamento, bem como, aquisição de equipamentos acessíveis 
ao pequeno produtor rural e indispensáveis ao aproveitamento racional dos re­
cursos hídricos no processo produtivo; 3) instrumentalização e implementação  
de uma política de manejo e preservação dos recursos hídricos para o semi-árido; 
4} definição e estruturação de um sistema organizacional para planejar, coorde­
nar, im plantar, acompanhar e avaliar os programas e projetos de aproveitam ento  
dos recursos hídricos" (S U D E N E , 1983e: 113).

Posteriormente, foram  formuladas as seguintes metas para o prim eiro quin- 
qüênio do programa: a) água para abastecimento humano e animal para 23 4 .0 00  
famílias; b) irrigação privada e pública: 2 2 3 .0 0 0  famílias; c) construção de 
82 .010  açudes para 9 0 .1 1 0  fam ílias, de 3 .6 0 0  poços amazonas para 3 .7 00  fa m í­
lias e 1 .446 poços tubulares para 1 .590 fam ílias (S U D E N E , 1983g).

3. Formulação e Planejamento do Programa Regional

Em agosto de 1983 fo i criado um grupo de trabalho para o Programa Regio­
nal de Desenvolvimento Rural para Pequenos Produtores do Nordeste, Em  pri­
meiro lugar, este grupo conceituou, identificou e caracterizou os pequenos pro­
dutores rurais nordestinos, situando a pequena produção no contexto da econo­
mia regional e nacional. Em  seguida, elaborou a estratégia global de intervenção
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do Programa, ponto chave a partir do quai cada Estado pode form ular o seu 
próprio programa de desenvolvimento rural.

Em que consiste essa estratégia de intervenção? Inicial mente, destaca a ne­
cessidade de im plantar um novo estilo de desenvolvimento na região, baseado na 
equidade social, eficiência econômica e racionalidade ecológica. O público bene­
ficiário do programa é especificado: os pequenos produtores rurais — pequenos 
proprietários, arrendatários, parceiros e posseiros — e os trabalhadores assalaria­
dos permanentes e temporários.

0  núcleo da estratégia é estruturado em torno de duas dimensões: organiza­
ção /m obilização  dos produtores e reestruturação fundiária. A organização visa a 
participação dos beneficiários em todas as etapas do processo de planejamento. 
Como sabemos, a organização não é uma técnica a ser empregada em alguns mo­
mentos, mas nascerá e desenvolver-se-á durante todo o processo de planejamen­
to , execução, avaliação e capacitação do programa. A  organização é o resultado 
de um processo coletivo e contínuo que leva a descobrir o que fazer e escolher e 
a articular os meios para realizar o programado, reorientando permanentemente 
os objetivos fixados. Por exemplo: pergunta-se sempre, em termos de avaliação, 
se os objetivos continuam  adequados à afirmação dos interesses dos pequenos 
produtores e se os meios escolhidos estão ainda adequados aos objetivos iniciais 
e aos redefinidos.

Essa visão da organização levará os pequenos produtores a vivencíar diversas 
modalidades de ação. A  vida dirá em que consistirão os novos arranjos organi­
zacionais de amanhã. Dezenas são possíveis. A  títu lo  de exemplo, podemos men­
cionar a possível criação de comissões locais de desenvolvimento rural, dirigidas 
pelos trabalhauores e assessoradas por técnicos capazes de captar os anseios das 
bases e de caminhar junto  com os produtores. Representantes destas comissões 
poderiam compor Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural, com repre­
sentantes das Secretarias e entidades governamentais vinculadas ao programa. 
Finalm ente, podemos imaginar um Conselho Regional de Desenvolvimento 
Rural com representação paritária dos beneficiários de cada Estado e demais 
autoridades governamentais.

A  nível produtivo, a organização dos trabalhadores rurais pode realizar-se 
através de diversas formas de produção associativas, tipo empresas comunitárias 
ou cooperativas integrais de reforma agrária com exploração coletiva, onde existe 
a propriedade coletiva da terra e demais meios de produção, conforme o Estatu­
to da Terra e o Decreto Lei nP 58 .197 de 15 de abril de 1966.

A  segunda dimensão, chave da estratégia global de intervenção, é o acesso ao 
controle dos meios de produção, principalmente a terra. A  reestruturação fun­
diária não só é prioritária, como deve preceder, quando possível, outras inter­
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venções estatais na infra-estrutura. Sem ela, será impossível transform ar signifi­
cativamente as relações de produção existentes e os mecanismos de expropria- 
ção dos pequenos produtores. A  ela devem ser diretam ente relacionadas as inter­
venções do segmento irrigação e recursos hídricos, privilegiando os segmentos 
terra e água.

A  estratégia destaca também  a importância da intervenção estatal na área 
institucional, a fim  de alcançar rapidamente a integração dos programas exis­
tentes e dos segmentos atualmente implementados. Frisa a importância da inte­
gração entre a área rural e a região como um  todo  e a integração entre o setor 
prim ário e o secundário, sugerindo, por exemplo, que certas agroindústrias 
estejam integradas ao programa.

Em  termos espaciais, dois critérios são chaves na escolha de áreas progra­
mas: áreas de maior concentração do público-meta e de m elhor dotação de re­
cursos naturais para fins de intervenção fundiária.

o trabalho estimula a formulação de programas estaduais descentralizados e 
desburocratizados e onde a realidade de cada microrregião seja respeitada. Por 
exemplo: quanto à, seletividade de área, segmentos e público beneficiário, ado- 
tar-se-á uma intervenção m odular que, partindo da heterogeneidade de situa­
ções, preconiza módulos não homogêneos de intervenção, adequados às carac­
terísticas políticas, sócio-econômicas e culturais existentes, às reivindicações 
dos produtores da área e às limitações operacionais do programa.

O documento discute também  as políticas setoriais prioritárias, privilegian­
do seis segmentos: ação fundiária, recursos hídricos (água e irrigação}, geração 
e difusão de tecnologia, mercado, crédito e financiam ento e, por fim , apoio a 
pequenas comunidades rurais, ou seja, oferta de infra-estrutura e serviços sociais 
básicos, como: saúde, educação e estím ulo ao desenvolvimento de pequenos ne­
gócios não agrícolas, visando a melhoria do emprego e renda das comunidades 
rurais que administrarão os recursos deste segmento.

Por outro lado, o referido documento ainda frisa a necessidade de ter um efi­
ciente sistema de administração e acompanhamento do programa a nível regio­
nal, estadual e local.

Uma outra dimensão de grande relevância é a capacitação dos recursos huma­
nos, tanto os pequenos produtores quanto os técnicos. A  capacitação ajuda a 
desvendar os mecanismos de geração e transformação da realidade, focalizando, 
em particular, a compreensão das estratégias dos m últiplos interesses presentes 
nas diversas fases da geração e transformação do real.

No que diz respeito à capacitação dos técnicos, já fo i montado um curso cha­
mado "Elaboração e Análise de Projetos de Desenvolvimento R ural", patrocina­
do pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (P N U D ), pelo
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Banco Mundial e pela S U D E N E . A  clientela do curso são basicamente os técnicos 
envolvidos na formulação, planejamento, execução e avaliação do Projeto N or­
deste. O curso é de o ito  semanas, sendo três num trabalho prático de campo. 
Tem  uma carga horária de 300  horas, para um to ta l de 25  participantes cada cur­
so. Diversos cursos semelhantes serão oferecidos no futuro; o prim eiro fo i reali­
zado de outubro a dezembro de 1983. A lém  disto, diversos outros tipos de cur­
sos estão sendo previstos, alguns m uito mais breves, especial mente os dos agricul­
tores, tendo a significativa colaboração da Comissão Econômica para a América 
Latina (C E P A L), através do seu "Proyecto Regional de Capacitacíón em Planifi- 
cación, Programación, Proyectos Agrícolas y de Desarrollo R ural" (PR O C A D ES). 
Estes fatos ilustram a importância que o Projeto Nordeste dá à capacitação dos 
recursos humanos. Destaca-se a dimensão m ultidisciplinar dos assuntos aborda­
dos e a origem interdisciplinar dos candidatos.

Quais são as grandes metas do Programa Regional em termos quantitativos? 
Pretende-se atingir cerca de dois milhões de beneficiários, sendo 1 .840 .000  
famílias de pequenos produtores e 160 .000  famílias de assalariados que terão  
acesso a terra. Os produtores são divididos em três categorias: 790 .000  pequenos 
proprietários, 55 0 .0 00  arrendatários ou parceiros e 500 .000  posseiros^. A  meta 
de dois milhões de fam ílias representa cerca de 75,0%  das fam ílias potenciais ou 
público - meta do programa, lembrando que existe no Nordeste cerca de
1 .840 .000  pequenos produtores e 8 3 0 .0 00  assalariados (S U D E N E , 1983g}. Signi­
fica que o programa pretende atingir a maioria das famílias de baixa renda da 
região.

Em termos de ação fundiária, as metas para o período 1 9 84 /99  são as seguin­
tes; 500 .000  fam ílias beneficiadas com redistribuição de terras, 100 ,000  com 
crédito fundiário, 10 0 .0 00  com colonização, 40 0 .000  com reorganização de m i­
nifúndios, 5 0 0 .0 0 0  com titulação e 40 0 .0 00  com demarcação/regularização^. 
Em termos de recursos hídricos, o objetivo é atingir 780 .000  fam ílias com água 
para abastecimento humano e animal e 600 .000  através da irrigação privada e 
pública. Foi tam bém  planejado a construção de 27 0 .0 00  açudes, 12 .300  poços 
amazonas e 4 .7 5 0  poços tubulares (S U D EN E , 1983g e S U D E N E , 1983h).

Como dissemos, o período de atuação do Projeto Nordeste é de 15 anos, ini- 
ciando-se em abril de 1984. É dividido em três quinqüênios. No prim eiro, cerca 
de 600 .000  fam ílias serão atingidas, ou seja, 30,2%  do total. Considerando que a 
capacidade institucional e operacional do programa deverá melhorar progressiva­
mente, no quinquênio 1989 /94 , espera-se beneficiar 66 5 .0 00  famílias e, no últi-

(4) Comparado aos dados do Censo de 1980, é de se prever que o totai de famílias de al­
gumas categorias possa aumentar até o final da execução do programa. Todas as metas 
são preliminares e, consequentemente, sujeitas a revisões.

(5) Ou ainda 800.000 famílias com demarcação/regularização, se incluirmos nestes segmen­
to  as 400.000 famílias da reorganização de minifúndios. Está prevista a discriminação 
de 60 mílhoes de hectares.
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mo, 735 .000 .

D o ponto de vista dos recursos financeiros, estima-se um custo to ta l de cerca 
de U S $  12 bilhões, calculando um custo médio de U S $ 6 .0 0 0 ,0 0  por fam ília ., 
Destacam-se os recursos para as ações fundiárias que absorvem mais de 23,0%  do 
totai dos recursos, ou seja, U S $  2 ,86  bilhões. N o prim eiro quinquênio, o custo 
do programa é de cerca de U S $  3 ,6  bilhões.

As fontes de financiam ento são nacionais e externas. As possíveis fontes de 
recursos nacionais são: os Programas P IN  e P R O TE R R A , o Fundo de Investimen­
to  Social (F IN S O C IA L ) e a utilização de T ítu lo s  da D ívida Agrária (T D A ) para 
financiam ento da maioria dos custos com aquisição de terras, nos casos de desa­
propriação nas ações de redistribuição de terras. Os recursos externos serão basi­
camente provenientes do Banco Mundial e do Banco Interamericano de Desen­
volvim ento (B ID ). Outras fontes de financiam ento externo como, por exemplo, 
o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (F ID A ) das Nações Unidas, 
poderão possivelmente participar do financiam ento do Programa.

A  primeira vista, o custo to ta l do Programa é de U S $ 12 bilhões, o que pode 
parecer elevado. Entretanto, mudanças estruturais exigem ações enérgicas e cora­
josas, as quais necessitam de respaldo financeiro. Num a outra perspectiva, consi­
derando os bilhões de dólares que o Estado investiu em obras gigantescas, benefi­
ciando, sobretudo, o Sudeste, a região mais rica, ou destinou a programas e in­
centivos em prol de um  lim itadíssimo número de beneficiários, ligados ao capi­
tal monopolista nacional e transnacional, o custo total do Projeto Nordeste não é 
assustador porque beneficiará cerca de dez milhões de pessoas de baixíssima ren­
da, numa região pobre e núm período de 15 anos. Im plantando este Projeto, o 
Estado desempenhará <o seu papel de legitimação e favorecerá a rearticulação da 
pequena produção, o que, em últim a análise, beneficia tam bém , e m uito , o capi­
tal.

4. Formulação e Planejamento dos Programas Estaduais

Em m aio/junho de 1983, equipes interdisciplinares foram  formadas em todos 
os Estados do Nordeste a fim  de iniciar o estudo da realidade estadual, baseado 
em consultas às comunidades. Começava o processo de formulação e planejamen­
to de dez programas ou projetos estaduais de desenvolvimento rural para peque­
nos produtores. Em todos os Estados, salvo um , a coordenação dos trabalhos 
ficou a cargo da Secretaria de Planejamento e, a vice-coordenação, a cargo da Se­
cretaria de Agricultura.

A  nível regional, na S U D E N E , fo i montada uma equipe encarregada de acom­
panhar e supervisionar os trabalhos estaduais, sendo concebida por muitos como 
um instrumento de intenso intercâmbio entre os níveis regional e estadual, a fim
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J  sRrHíjp̂ aoWpsápgssb Brâ aiB»l#nVio»i?9 «»sawsWt SênílíBgv •
T O M ® 8



Nordeste propiciava a tomada de decisões em favor da mudança. A  ampliação 
dos espaços democráticos favoreceu uma maior conscientização e mobilização  
da Sociedade Civil. 0  aumento das contradições globais — aceleradas por uma 
prolongada seca de cinco anos, que desnudou problemas estruturais — e a aber­
tura po lítica tiveram como conseqüência a intensificação do processo de po liti- 
zação, a nível da Sociedade Civil nordestina, incluindo o corpo dos técnicos, e 
no próprio âm bito dos governos estaduais, eleitos em novembro de 1982. Con- 
seqüentemente, as lideranças políticas regionais, muitas vezes vítimas das contra­
dições do Regime e buscando uma m aior legitimação, não só criticam  aberta­
mente as políticas do Poder Central, como exigem mudanças imediatas. Este 
contexto explica a atual disposição e desejo de aprovar e defender um  programa 
regional novo e ambicioso. Estas lideranças, respaldadas pelo voto direto e, so­
bretudo, pressionadas pelas reivindicações e clamores de amplos setores da So­
ciedade Civil, buscam uma ampla legitimação, pensando, por exemplo, nas elei­
ções de 1986. Desta form a, apoiam novas medidas de cunho não meramente 
assistencialista e conjuntural, mas estrutural.

Este m om ento po lítico  propicia e exige a formulação e implantação de uma 
verdadeira po lítica de desenvolvimento regional para o Nordeste. As mais diver­
sas lideranças cobram uma definição do Poder Central frente à região e estão 
dispostas a apoiar uma proposta de política regional a ser negociada a nível fede­
ral. Neste pano de fundo, a dimensão rural é de fundamental importância e, por 
isto, o m om ento po lítico  favorece a form ulação de políticas setoriais, imple­
mentadas através de estratégias de desenvolvimento tanto rural quanto urbano.

Estas estratégias devem ser totaim ente integradas. Por exemplo: as pequenas e 
médias empresas das cidades do interior têm  a obrigação de levar em considera­
ção a po lítica rural e vice-versa. O desenvolvimento rural deve dar mais ênfase do 
que hoje às atividades não agrícolas nas zonas rurais. As agroindústrias devem ser 
consideradas como fonte de trabalho e produção rural.

O momento po lítico  favorece também  o Projeto Nordeste em termos de des­
centralização. Com efeito , a nível nacional, existem reivindicações de vários se­
tores da Sociedade Civil, de entidades de classes, das administrações estaduais e 
municipais, do Partido Democrático Social (PDS), partido do governo, partidos 
da oposição, etc., para que sejam devolvidos aos Estados e municípios o seu po­
der, usurpado nas últimas décadas. Por exemplo, existem pressões exigindo uma 
ampla reform a tributária que dê aos Estados e m unicípios uma fatia m uito  maior 
das receitas arrecadadas e controladas pela União. Este quadro, aliado ao desgas­
te do Poder Central, favorece teses fundamentais do Projeto Nordeste a três 
níveis: regional, estadual e municipal ou local. Com  efeito, para que o Projeto  
tenha êx ito , deveria contar com: a) uma coordenação regional bem estruturada, 
forte e prestigiada; b) governos estaduais com poder de decisão e recursos para 
implementar suas políticas; c) um poder municipal expressivo, representando, 
pelo menos parciaimente, os interesses dos trabalhadores rurais e com instru­

85



mentos na mão para poder defender estes interesses. Este amplo contexto favore­
ce a descentralização e municipal ização do Projeto Nordeste.

Isto tudo realizar-se-á somente quando for respeitado e vivenciado o eixo 
central da estratégia do programa: participação dos beneficiários a todos os n í­
veis do processo de planejamento do Projeto. Isto exige que haja organização, 
mobilização e politização dos trabalhadores rurais, discussão dos seus problemas, 
percepção das contradições do seu universo e de suas relações de trabalho e pro­
dução, num contexto onde o espírito crítico  e a imaginação criadora estejam 
estimulados e onde se buscam e se encontram soluções próprias em relação à súa 
problemática global. Realmente, o programa almeja, pelo menos a nível de sua 
proposta, dar a seus beneficiários condições objetivas para que possam se organi­
zar, resgatando suas antigas e atuais formas de organização, a fim  de tornarem-se 
sujeitos de si e de sua história e transformarem seu mundo, atingindo o nível da 
consciência crítica e da ação libertadora.

Esta proposta do programa é respaldada pelo m om ento po lítico  atual, tanto  
nacional quanto regional, e pelo posicionamento engajado de instituições chaves 
no Brasil, como a igreja católica e outras igrejas que tomaram posições claras em 
favor dos mais pobres e dos oprimidos no campo e na cidade. É tam bém  baseada 
numa realidade histórica inegável: as inúmeras lutas passadas dos trabalhadores 
rurais, comprovando que não são basicamente individualistas, mas sim, solidários 
e capazes de se organizar. As lutas atuais dos trabalhadores revelam também que, 
organizados e mobilizados, podem vencer certas batalhas, como aconteceu nas 
sucessivas greves dos trabalhadores dos engenhos da Zona da Mata, de 1979 em 
diante. Segundo um estimulante estudo de Lygia Sigaud (1983), intitu lado " Lu­
ta Política e Luta pela Terra no Nordeste", estas greves trouxeram  benefícios 
estruturais e não só salariais e conjunturais. Com efeito, a luta por salários, trans­
porte, hora extra, etc., abriu um espaço para a luta pela terra. Os proprietários  
tiveram que assinar, devido às pressões das greves, dissídios, reconhecendo e fo r­
çando a aplicação da "Lei do S ítio " , que estabelece a obrigatoriedade da cessão 
de um lote de terra de até dois hectares para os trabalhadores da lavoura canavi­
eira. Paralelamente, a luta pela terra e a sua conquista efetiva após as greves cria­
ram condições mais favoráveis, para que a classe dos trabalhadores pudesse exer­
cer pressões sobre os patrões através do fundo de greve. Assim, aumentou um  
pouco a autonomia dos trabalhadores, graças ao plantio de uma área de agricul­
tura de subsistência e diminuiu o poder político dos proprietários devido, em 
grande parte, à força de mobilização camponesa.

No que diz respeito ao Projeto Nordeste, a ação do Estado será legítima e pro­
duzirá efeitos na medida em que houver participação efetiva dos produtores, 
através de suas entidades de classe, associações formais e informais, comunidades 
eclesiais de base, etc. Desta form a, o Estado poderia respeitar e, sobretudo, se 
inspirar da mobilização existente em muitas microrregiões do Nordeste, tendo 
então uma atitude oposta à do Estado em outras regiões onde tentou e tenta des-

\
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Uma outra dimensão do programa a ressaltar é a definição clara do seu públi­
co beneficiário: os pequenos e micro-produtores de diversos tipos e os assalaria­
dos permanentes ou temporários. O projeto almeja atingir cerca de 75,0%  de 
todas as fam ílias pertencendo ao públtco-meta, tornando-o massivo e expressivo.

Um aspecto novo da intervenção do Estado aqui analisada é o seguinte: as 
soluções estruturais apresentadas. O acesso à posse e uso dos meios de produ­
ção, terra e água, é a espinha dorsal das políticas setoriais e perm ite dar conti­
nuidade às ações do Estado. A  reestruturação fundiária é imprescindível e será 
facilitada pela implantação ou consolidação em todos os Estados de institutos 
da Terra, aprovados por cada Assembléia Estadual e dando instrumentos e condi­
ções legais para apressar o processo de reestruturação. Estes Institutos são asses­
sorados tecnicamente pelo IN C R A  e pelo Ministério Extraordinário para Assun­
tos Fundiários. Devemos destacar, tam bém , que a estratégia abre espaços para 
exercitar modelos comunitários de posse e uso da terra, conform e a realidade his­
tórica de cada microrregião e de acordo com os desejos dos beneficiários.

Um outro avanço do Programa é a integração a nível de programas existentes 
e de instituições. Uma renovadora intervenção do Estado exige esta integração, 
baseada na interação, sempre questionada e redefinida, de todas as instituições 
envolvidas no processo de transformação da realidade. Exige tam bém  que o Es­
tado leve em consideração o Projeto Nordeste quando form ula e im planta outros 
programas e políticas de cunho diferente ou oposto, a fim  de dim inuir as contra­
dições geradas, que muitas vezes resuitam na negação dos interesses dos peque­
nos produtores e na sua subordinação e expoliação pelo capital comerciai, indus­
trial e financeiro.

Finalm ente, o programa analisado é positivo porque baseia-se em trabalhos 
muítidiscipfinares que perm itiram  form ular: a) um planejamento sistematizado; 
b) uma estratégia inovadora; c) um sistema dinâmico de m onitoria, acompanha­
mento, avaliação e administração; d} uma proposta de capacitação de recursos 
humanos a curto e médio prazo, baseada no confronto dos interesses contradi­
tórios em jogo e propiciando a interiorização das ações estatais e permanência na 
zona rural dos m últiplos agentes do processo de mudança. Neste contexto , a 
colaboração de diversas agências internacionais de desenvolvimento enriqueceu a 
proposta em termos técnicos, deu respaldo po lítico  às intervenções estruturais 
{como as ações fundiárias} e perm itiu viabilizar o programa em term os financei­
ros.

m obilizar grupos populares reivindicando terra para p lantar e sobreviver.

2. Problemas e Contradições

Partindo da premissa de que o Projeto Nordeste não está solto no tem po e no 
espaço, ou seja, faz parte de um todo, afetado pela conjuntura sócio-econômico-
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política internacional, nacional, regional, estadual e locai, podemos inferir que a 
atual crise econômica brasileira pode gerar recaídas negativas para o Projeto. 
Com efeito, a po lítica recessiva adotada pelo Poder Central, sobretudo desde 
1981, levou a severos cortes nos investimentos do setor público e a um assusta­
dor aumento do desemprego. Com uma dívida externa de cerca de U S $  100  
bilhões, o Governo Federal está cada vez mais pressionado por seus credores in­
ternacionais para implementar políticas mais recessivas, ameaçando claramente 
a soberania nacional.

Esses credores utilizam  o poder de pressão e acordos do Fundo M onetário  
Internacional (F M I) e exigem um superávit de U S $ 6 ,3  bilhões na balança co­
mercial brasileira de 1983  e um  de U S $  9 ,0  bilhões para 1984, em benefício de 
seus interesses e em detrim ento da grande maioria da população, sobretudo das 
classes assalariadas. Concretamente, isto significa políticas de estím ulo às expor­
tações e cortes drásticos no setor das importações, sub-utilizando a capacidade 
do setor industrial e intensificando a recessão e o desemprego. Os cortes nos in­
vestimentos e'subsídios estatais indicam que o setor agrícola é e será menos sub­
sidiado, a começar pelo crédito. Uma vez mais, o setor agrícola "paga a conta". 
O esforço para equilibrar o orçamento da União significa também que os peque­
nos produtores rurais serão mais taxados em termos de impostos indiretos e que 
muitos assalariados do campo e da cidade, tendo um reajuste salarial inferior a 
um índice de inflação já expurgado, serão de novo altamente penalizados pelas 
políticas implementadas.

Isto tudo afeta, em diversos graus e maneiras, os beneficiários do Projeto 
Nordeste e desestimula a implementação de programas e políticas de legitimação 
do Estado em prol dos segmentos da sociedade com menos poder de barganha, 
como é o caso dos pequenos produtores rurais.

'Embora haja uma clara po lítica nacional de recessão, podemos afirm ar que 
não existem estratégias e políticas nacionais consistentes e persistentes. Por 
exemplo, os empresários industriais e agrícolas se queixam, em documentos m ui­
to divulgados, das mudanças constantes de políticas, da fragilidade destas p o líti­
cas temporárias e sobretudo da não existência de uma po lítica nacional e sobe­
rana. Este fato dificulta a elaboração de uma política regional e a torna m uito  
vulnerável, porque não tem  uma política global onde se integrar. Ademais, a po­
lítica regional traçada no contexto do programa prevê uma retomada rumo ao 
desenvolvimento, enquanto a política nacional intensifica a recessão, o que gera 
uma violenta contradição.

Uma outra dimensão problemática é a seguinte: os formuíadores da política  
econômica nacional não dão prioridade ao Nordeste, o que pode dificu ltar a 
implantação do programa no que diz respeito à aplicação de recursos financeiros 
e outros fatores. Em termos políticos, o Nordeste — região que mais sustenta o 
Regime no Congresso Nacional — tem  também dificuldade em ser ouvido e em
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ter suas reivindicações sócio-econômicas atendidas, como pode ser comprovado 
peias afirmações e queixas públicas, não só da classe po lítica em geral, de entida­
des de' classe e amplos setores da Sociedade Civil, como também de praticam ente  
todos os governadores da região, os quais pertencem ao PDS.

O Projeto Nordeste preconiza a descentralização do poder. Para isto, é neces­
sário que existam interlocutores fortes a diversos níveis, a começar pelo regional. 
In felizm ente, a S U D E N E  tem m uito menos autonomia e força po lítica  do que na 
época de sua criação, perdeu o seu prestígio e, consequentemente, se esvaziou 
técnica e politicam ente. A lém  disto, diversas tentativas de reestruturação interna 
deram poucos resultados, gerando mais contradições. Isto pode prejudicar o pro­
grama, que necessita de uma coordenação regionat legitimada, prestigiada e com  
linhas de ação claras. Essa problemática pode também  dificu ltar a rápida integra­
ção de programas e instituições regionais, imprescindível ao deslanche e avanço 
do Projeto. A  S U D E N E  precisa, após ouvir os Estados e beneficiários, elaborar 
diretrizes regionais claras que possam orientar os Estados. De outro lado, sem 
uma coordenação regional fo rte , os Estados serão m uito vulneráveis às pressões 
de diversos tipos das instituições internacionais que financiam o Projeto e nego­
ciam separadamente com cada Estado.

A  descentralização deve atingir não só o nível regional, mas sobretudo o esta­
dual e o local. Entretanto, como vimos, os Estados e m unicípios têm  pouca auto­
nomia, porque a Unão controla a maioria da arrecadação e aplicação dos recur­
sos. Por exemplo: os m unicípios, mesmo após a m ini-reform a tributária  de no­
vembro dé 1983, continuam  recebendo um baixíssimo percentual da receita tr i­
butária do país, o que d ificu lta  a descentralização do poder e explica porque 
exigem, junto  com os Estados, uma ampla e significativa reform a tributária. 
Consequentemente, em termos políticos, o poder de barganha dos Estados é 
m uito lim itado frente às agências internacionais, tornando-os débeis na hora das 
negociações^, Este fato  contribuiu também  para reforçar o já significativo poder 
de pressão destas agências ou bancos internacionais, que controlam  cada vez mais, 
a orientação e decisões a respeito do Projeto. Desta form a, aumenta ainda mais a 
dependência do Brasil jun to  a estes bancos e, conseqüentemente, sobram menos 
espaços para o Estado atuar e implementar decisões "suas” , enfraquecendo sua 
política de legitimação.

A  nível dos pequenos produtores, devemos observar que o discurso progres­
sista, em termos de participação e organização, teve, tem  e terá suas limitações, 
o que era de se esperar. Com  efeito, devemos lembrar que o processo de abertu­
ra está em marcha, mas as liberdades democráticas não foram  ainda atingidas em 
sua plenitude, o que acarreta certas limitações.

(6} Por exemplo, os empréstimos do Banco Mundial para um Estado envolvem dois contra­
tos: um federal e outro estadual.
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Ademais, os trabalhadores rurais intensificaram as lutas populares no cámpo, 
mas infelizm ente continuam  bastante excluídos dos pactos e alianças políticas, 
sendo parcialmente marginalizados pelo próprio m ovim ento de unificação de 
todas as classes trabalhadoras, como pelos partidos políticos, inclusive os mais 
reivindícatórios. Os partidos estão a reboque dos movimentos e lutas sociais no 
campo. Como explica Souza Martins (1981}, "as lutas populares no campo 
avançaram mais depressa do que os partidos políticos na interpretação e incor­
poração do problema camponês e da questão agrária. Esse descompasso tolhe as 
lutas camponesas, cada vez mais numerosas em todo o país, ao mesmo tem po em 
que empobrece a ação dos partidos políticos".

De outro lado, a mentalidade da tecnocracía e dos técnicos de campo, espe­
cialmente os recém formados, se ressente dos anos de autoritarism o.A  democra­
cia não é algo que se impõe de cima para baixo ou se improvisa. Eia é conquis­
tada. As mudanças de mentalidade não são obtidas por decreto, mas sim, a par­
tir  de um longo processo de confrontos e lutas, numa praxis de onde brota a 
transformação da realidade e a paralela conscientização. Isto exige tem po e se 
aplica tanto aos técnicos quanto aos produtores e as lideranças das classes traba­
lhadoras e dos partidos políticos.

Esse contexto mais amplo ajuda a entender porque, de fato, os pequenos pro­
dutores participaram só parcialmente, e, em algumas áreas, apenas simbolica­
mente, na form ulação e planejamento do Projeto Nordeste a nível regional. De 
outro lado, na form ulação dos programas estaduais houve ainda menos partici­
pação dos beneficiários. Os programas foram geralmente elaborados em gabine­
tes, de cima para baixo, sendo, talvez, um reflexo da pouca participação dos 
técnicos estaduais na form ulação do programa regional que lhes fo i em grande 
parte "com unicado". Em termos gerais, constatamos que os técnicos, oriundos 
de uma escola alienada e alienante,não souberam real mente consultar e escutar, 
perceber e descodificar as opiniões dos produtores e mergulhar no seu universo. 
Técnicos bem intencionados querem "organizar as comunidades" ou im por mo­
delos de organização, sem perceber que, muitas vezes, as comunidades já eram 
organizadas antes da chegada do Estado. Não sabem resgatar múltiplas formas de 
organização inform al das comunidades. Isto seria uma form a de legitimação do 
Estado.

Resultado do processo global: o grau de participação dos beneficiários nos 
três grandes grupos de trabalho e nas diversas etapas da elaboração do Projeto 
foi m uito baixo e aquém das expectativas iniciais. Entretanto, houve uma signi­
ficativa participação em áreas chaves da estratégia, como na elaboração dos do­
cumentos sobre organização dos produtores, ações fundiárias, assistência técnica 
e comercialização, onde foram  real mente realizadas amplas consultas e debates 
com os produtores, suas organizações formais e informais e suas entidades de 
classes.
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Nessas consultas e debates apareceram contradições flagrantes. Os pequenos 
produtores exigiam mudanças profundas na estrutura fundiária da região è do 
país. Reclamavam uma autêntica participação na posse e uso da terra, através 
de uma reforma agrária ampla, massiva e imediata. Este anseio é óbvio, conside­
rando que a questão da terra está inserida na m aioria dos movimentos e lutas 
sociais passadas e presentes do campesinato. Entretanto, o Estado não admite  
esta possibilidade em termos reais porque o bloco do poder, baseado em alianças 
e não sendo m onolítico , está dividido neste assunto. Embora expressivos setores 
da burguesia industrial e certos setores mais lúcidos do capital financeiro concor­
dem com a tese da reform a agrária e preguem a necessidade de am pliar o merca­
do interno, outros setores do bloco do poder, sobretudo os ligados às oligar­
quias agrárias, defendem o status quo  ou, no m áxim o, uma posição reformista, 
temendo o esvaziamento do seu poder a diversg^ níveis. Tabus ideológicos vedam  
a estas oligarquias a percepção do óbvio: do ponto de vista do m odo de produ­
ção capitalista e na ótica de um amplo processo de acumulação de divisão regio­
nal do trabalho, a reforma agrária é desejável e dinamiza qualquer economia de 
mercado, porque contribui para elevar os níveis de emprego, de remuneração e 
de consumo da força de trabalho, tanto rural quanto urbana.

Uma outra variável é a ambivalência do Estado. Não só defende os interesses 
das classes dominantes, através de suas políticas de acumulação, como defende 
os seus próprios interesses e os de suas empresas. Acontece que os interesses 
estatais e a própria ideologia do Estado são, na prática, bastante idênticos aos do 
bloco do poder, â uma "panela" só.

Nesse contexto, os anseios dos trabalhadores rurais são em grande parte frus­
trados, porque exigem uma ampla reforma agrária, enquanto o Projeto Nordeste 
oferece somente uma reestruturação agrária onde se fala em titulação e regulari­
zação fundiária de 9 0 0 .0 0 0  fam ílias, instrumentos que, em muitas situações, re­
forçam a estrutura fundiária já existente. De outro lado, muitos trabalhadores 
rurais mostram-se céticos frente a um segmento da ação fundiária que ataca a 
raiz do problema: a redistribuição de terras para 5 0 0 .0 00  fam ílias, utilizando  
sobretudo o mecanismo da desapropriação. Tem em  o surgimento de um novo 
"P R O T E R R A ", ou seja, muitas promessas de mudanças estruturais e poucas rea­
lizações. Este fato poderá acontecer se hão houver uma identificação, discussão 
e aliança dos grupos sociais mais progressistas, tanto  regionais quanto nacionais, 
dispostos a opinar e defender mudanças estruturais.kSem isto, o grau de legitima­
ção do programa poderá dim inuir sensivelmente.

Esse ceticismo dos trabalhadores tem  seus fundamentos, porque o Projeto 
Nordeste fo i, sobretudo, elaborado por um  grupo de técnicos do Estado com a 
contribuição dos acadêmicos, sem a imprescindível participação dos políticos e 
sem um  am plo debate público. O mundo dos técnicos e dos políticos não pode 
e não deve ser estanque. Sem uma significativa legitimação política, a viabilidade 
do Projeto Nordeste tornar-se-á m uito precária. Caso não haja, no fu tu ro  próxi­
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mo, um  amplo respaldo polftico  ao Projeto, as expectativas geradas serão frus­
tradas, como aconteceu com diversos programas do Estado no passado.

Durante os debates sobre o programa, muitos trabalhadores rurais chegaram à 
conclusão que o m aior inimigo do Projeto Nordeste não é tanto o grande pro­
prietário latifundiário , mas sim o grande capital monopolista nacional e transna- 
cional. Este capital estimula a modernização e industrialização das atividades 
agrícolas, levando a duas conseqüêncías diferentes: ou o trabalhador rural é ex­
pulso da propriedade e se transforma em proletário na cidade ou no campo, ou 
se reproduz como pequeno produtor, mas sendo totalm ente subordinado ao 
capital. Neste ú ltim o caso, produz essencialmente em função do mercado e, 
conseqüentemente, se monetariza e deve se especializar, dependendo de deci­
sões tomadas fora de seu controle. Se quiser sobreviver, é forçado a se tecnifi- 
car, sem no entanto acumular, sendo isto o privilégio do capital comercial, 
industrial ou financeiro, conform e as situações.

Este tipo de modernização agrícola que se acelerou em todo o Brasil nos anos 
70 teve vários efeitos perversos, como revelam diversas pesquisas recentes sobre o 
assunto, entre outras a de Graziano da Silva e Kageyama (1983). Com efeito, es­
ta modernização resultou no seguinte: m aior concentração da propriedade da 
terra; crescimento da ociosidade da terra; aumento da produção das culturas de 
exportação, em detrim ento da produção de alimentos básicos, significando uma 
queda na disponibilidade per capita de alimentos, acompanhado de uma rápida 
elevação de seus preços para o consumidor urbano; proliferação da sazonalidade 
do emprego agrícola e conseqüente aumento dos níveis de su bem prego e desem­
prego; intensificação da jornada de trabalho, especialmente nos estabelecimentos 
mais tecnificados e concentração da renda no campo, estimulada pelo aumento 
do crédito subsidiado. O problema crucial desta modernização conservadora de 
nossa agricultura se situa a nível da apropriação dos frutos do aumento da produ­
tividade. "N o  atuai quadro poiítico-institucional, os resultados têm se revertido  
sempre num aumento dos lucros capitalistas, seja do proprietário rúral, seja das 
multinacionais envolvidas na produção de insumos, no processamento dos pro­
dutos agrícolas e na sua comercialização. Enquanto isso, a maioria dos trabalha­
dores rurais continuam  a receber ínfimos salários, a ostentar um nível de pobreza 
alarmante em muitas regiões do país e a submeter-se a uma jornada de trabalho  
maior do que a legalmente perm itida" (Graziano da Silva e Kageyama, 1983 :23 ). 
Esta modernização é tam bém  estimulada pelo processo de internacionalização 
do capital no setor agrícola que leva a uma intensificação da interiorização dos 
procfessos produtivos desenvolvidos nos países capitalistas avançados, processos 
veiculados pelas empresas transnacionais ligadas ao setor agroindustrial (Sorj et 
alii, 1982).

Um outro tipo de modernização é desejado pelo Projeto Nordeste, o qual 
pretende, para este fim , implementar diversos instrumentos de políticas agríco­
las: acesso a terra, água, crédito, nova tecnologia, preços compensadores, infra-
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estrutura, etc. O programa visa dinam izar a pequena produção e criar condições 
objetivas para que os trabalhadores possam se organizar e se rearticular para en­
frentar o capital. Desta form a, o Estado exercería uma política de legitimação.

Entretanto, o programa pode esbarrar frente à lógica do capital, que envolve o 
pequeno produtor numa economia de mercado totalm ente controlada pelo capi­
tai; assim sendo, o programa poderá ser levado a reforçar, sem querer, as tendên­
cias à concentração/centralização do capital e a reproduzir as relações sociais 
vigentes. Em muitas circunstâncias, a lógica do capital exige do pequeno proprie­
tário tecnifícado um sobretrabalho e o força a se transformar em assalariado tem ­
porário, em certas épocas do ano agrícola, a fim  de complem entar sua renda, 
muitas vezes para pagar as dívidas contraídas com o capital industrial ou finan­
ceiro. Conform e as relações de produção existentes, o capital pode m uito bem  
transform ar o pequeno produtor em um verdadeiro trabalhador para o capital, 
extraindo deste homem a renda fundiária e o lucro médio, deixando-lhe apenas 
o estritamente necessário para que possa sobreviver e se reproduzir como força 
de trabalho (Chaloult, 1980).

A  nível do Projeto em si, três considerações devem ser feitas. Em  prim eiro  
lugar, embora esteja bastante detalhado do ponto de vista técnico, o Projeto 
não diferencia nem especifica as políticas que adotará frente às diversas catego­
rias: os pequenos proprietários, donos de meios de produção, os arrendatários, 
parceiros ou posseiros e, finalm ente, os assalariados. Considerando que haverá 
um período de transição até que as últimas categorias tenham acesso à proprie­
dade da terra e que a maioria dos assalariados da região não terá acesso à terra, 
precisaria definir m elhor a atuação do Estado para cada categoria de trabalha­
dores.

Em segundo lugar, o Projeto privilegia demais a atuação no semi-árido: 
"com  relação à prioridade espacial, elege-se a região do semi-árido como espa­
ço prioritário de intervenção, pela sua vulnerabilidade às intempéries" (S U D E ­
N E , 1983f: 187). Esta colocação contradiz outras partes do Projeto que desta­
cam que as áreas prioritárias são aquelas de maior potencialidades de recursos 
naturais e maior concentração do público-meta. Ademais, a redistribuição de 
terra não deve ser feita prioritariam ente nas áreas menos férteis, dando o "osso" 
aos trabalhadores, mas sim nas áreas mais favoráveis para a agricultura, como a 
zona da mata, por exem plo, embora seja mais complexo em termos políticos.

Em terceiro lugar, os documentos são omissos no que diz respeito ao zonea- 
mento agrícola, que pode proteger a pequena prodüção e à irrigação pública, 
que continua contraditória, dificultando a participação dos trabalhadores e be­
neficiando mais ao capital do que aos produtores. Sendo que a irrigação públi­
ca é um fato  e co-habitará com o Projeto, caberíam análises e recomendações 
para reorientá-la de modo a torná-la mais eficiente, participativa e democrática.
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Final mente, uma ameaça externa ao Projeto Nordeste é a existência de in­
tervenções específicas do Estado, através de programas altamente subsidiados 
que contribuem  para reforçar a lógica do capital e entram em choque com a 
filosofia e estratégia do Projeto, como é o caso do P R O Á LC O O L, do Programa 
de Emergência e do F IN O R , que canalizam m uito mais recursos financeiros do 
que todos os programas especiais juntos.

O P R O Á LC O O L reforça a modernização e a capitalização da agroindústria 
açucareira-alcooleira e contribui, ainda mais no Sudeste do que no Nordeste, 
para a substituição de culturas alimentares pela cana-de-açúcar, provocando 
não só a expulsão e proletarização do homem do campo, como também maio­
res dificuldades para o abastecimento de gêneros alimentícios para os traba­
lhadores das cidades. N o Nordeste, onde a monocultura da cana já era fre- 
qüente em diversas microrregiões, o P R O Á LC O O L reforçou esta m onocultu­
ra e a já distorcida estrutura da propriedade da terra, dificultando ainda mais as 
intervenções do Projeto Nordeste, no que diz respeito ao segmento reestrutu­
ração fundiária e ao acesso à posse, uso e controle dos meios de produção. 
O Estado deveria reorientar as ações deste programa. Por exem plo: podería 
levá-lo a desenvolver e estimular, em certas microrregiões, o plantio da man­
dioca, cultura da pequena produção, no lugar de estimular a cana-de-açúcar, 
cultura das grandes propriedades. A lém  disto, o Estado deveria impedir que 
grandes empresas utilizassem perímetros de irrigação pública para plantar cana- 
de-açúcar ou para outros fins que prejudicam os pequenos produtores.

O Programa de Emergência investiu m uito mais do que U S $  1 bilhão nos ú l­
timos cinco anos, beneficiando milhões de camponeses e ajudando muitos a, 
pelo menos, não morrer de fom e, embora pague um magro salário mensal de 
menos de U S $  25,00. O programa contribuiu para construir e/ou melhorar
50 .000  km de estradas vicinais e 1 .700 pontes e pontilhões. Suas ações mais 
importantes foram  a construção e ampliação de 102 .000  pontos d'água ou açu­
des (S U D E N E , 1983e: 50). O grande problema é o seguinte: a construção de 
açudes é normalmente fe ita  a nível de propriedades, sobretudo médias e gran­
des, valorizando estas terras e reforçando a estrutura fundiária existente. Embo­
ra haja contratos estipulando que todo mundo poderá ter acesso às águas dos 
açudes, a prática do dia a dia é diferente, e revela que muitos proprietários, 
através de cercas ou outros meios, impedem o acesso do povo aos açudes. Além  
disto, estes açudes aceleram o fechamento das terras via cercas e reforçam o pro­
cesso de pecuarização já existente, porque ajudam a plantar capim e criar bois. 
Esta intensificação do processo de pecuarização com os recursos públicos contri­
bui para expulsar os pequenos produtores das propriedades e transformá-los em 
bóias-frias, dificultando mais as ações do Projeto Nordeste. O Programa de Emer­
gência reforça também  o poder econômico e po lítico  dos grandes proprietários e 
propicia a manipulação de favores políticos por certas facções, favorecendo a 
corrupção. Ademais, a participação dos beneficiários do programa, através dos 
seus sindicatos e federações, por exemplo, é m ínim a, no que tange à organização
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e coordenação focal do programa, sendo uma perspectiva oposta a do Projeto 
Nordeste. Para resumir, citamos os próprios trabalhadores rurais que, no fim  de 
um encontro sindical onde participaram a C O N TA G  e sete federações nordesti­
nas dos trabalhadores na agricultura, concluiram: "O  Programa de Emergência 
tem favorecido aos grandes proprietários e reforçado a escalada de expulsão dos 
pequenos produtores rurais da terra, acentuando a intensificação da pecuária, 
acelerando o processo de fecham ento das terras através das cercas e, conseqüen- 
tem ente, dificultando cada vez mais o acesso a terra para os pequenos agriculto­
res. D im inui também  a criação de animais de pequeno porte. Dessa form a, os 
parceiros e arrendatários são transformados em bóías-frias. A um enta a concen­
tração da renda e da terra nas mãos dos latifundiários. A lém  do mais, apenas uma 
pequena parcela dos trabalhadores necessitados foram  atendidos e, em muitos 
casos, utilizados para construir açudes em grandes propriedades, sem que pudes­
sem posteriormente ter acesso a terra e à água acumulada com o resultado de seu 
trabalho, pago com o dinheiro da Nação" {C O N TA G , 1981: 3).

Finalm ente, teceremos algumas considerações sobre o Fundo de Investim ento  
do Nordeste (F IN O R ), criado em 1974, sendo um mecanismo para canalizar in­
centivos fiscais para a região. 0  F IN O R , no período 19 78 /83 , transferiu mais de 
U S $  1,2 bilhão para o Nordeste, uma significante parte deste m ontante indo 
para seu segmento agropecuário, que nos interessa mais especificamente. Mais de 
70,0%  dos projetos agropecuários beneficiados tinham  como atividade principal 
a criação de bovinos de corte, embora este tipo de projeto não seja a m elhor al­
ternativa de investimento e tenha um custo social m uito elevado. Este dado reve­
la que o F IN O R  acelera o processo de pecuarizaçao em muitas microrregiões, o 
qual propicia a expulsão dos trabalhadores rurais, porque "grande parte das ter­
ras do Nordeste não são tituladas e muitos dos ocupantes não são proprietários. 
Logo, a implantação desses projetos implica em expulsão dos trabalhadores, com  
o agravante da não compensação dos investimentos feitos petos antigos ocupan­
tes" (Gasquez, 1983: 35 -6). Assim, o F IN O R  entra em choque com os objetivos 
de outros programas especiais que tentam  gerar empregos. De um outro  lado, 
muitas vezes um im portante percentual dos recursos incentivados não são aplica­
dos na implantação dos projetos, sendo desviado para outros setores da econo­
mia por beneficiários absenteistas. Em termos gerais, podemos afirm ar que o 
F IN O R  tem  um desempenho insatisfatório e é contraditório a diversos níveis. 
Por exem plo, baseado em muitos dados sobre os projetos financeiros, Gasquez 
(1983: 39 ) conclui que: "1 ) apesar da legislação definir o incentivo em 60%  das 
inversões totais, grande parte dos projetos analisados têm  recebido 100,0%  ou 
mais de incentivos para um desempenho insatisfatório ( . . . ) ;  2) o F IN O R  tem  
um efeito indutor pequeno na transformação da estrutura econômica do N or­
deste. Numa amostra de 51 projetos, somente 21 conseguiram passar à c|assificg: 
ção de Empresa Rural, os demais continuam como latifúndios de exploração, 
depois de 10 anos de aprovação do projeto; 3) não se está seguindo com rigor a 
legislação no que diz respeito à situação legal das terras dos projetos aprovados.
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Isto pode estar levando a que alguns projetos estejam se im plantando em áreas 
degriiagem. Por outro lado, existem projetos aprovados há cerca de dez anos que 
ainda não estão cadastrados no IN C R A , apesar de terem  recebido suas liberações 
nomalmente".

Devemos concluir que o F IN O R  é contraditório, não só porque gera proble­
mas fundiários e estruturais a médio e longo prazo, mas porque, a curto prazo, 
entra em choque com outras formas de intervenção e de legitimação do Estado, 
como o Projeto Nordeste. Este propõe freíar a atual expansão da pobreza absolu­
ta através da criação de empregos via redistribuição de terras e outros instrumen­
tos que favorecem uma melhor distribuição da renda, enquanto certos projetos 
do F IN O R  contribuem  para aumentar a taxa de desemprego e para concentrar 
ainda mais a renda. 0  desemprego, a miséria e a fom e que o acompanham negam 
ao trabalhador rural um direito fundamental de qualquer ser humano: ó exercí­
cio pleno da cidadania.

CO N C LU SÕ ES

Voltando à indagação inicial, perguntamos: o Projeto Nordeste tem  futuro?  
Será um novo P R O TE R R A ? Será mais um programa ou mudará qualitativa e 
estrutural mente o rumo da intervenção do Estado no Nordeste rural? Será des­
virtuado devido às influências e conseqüências concentradoras das ações dos 
programas em  prol dos grandes proprietários e do capital monopolista? É ainda 
cedo para ter respostas definitivas a estas indagações. A  História dirá. Entretan­
to, alguns fatos geral esperanças e outros levantam dúvidas.

De um lado, observamos, em termos nacionais, a existência da abertura con­
quistada e não só concedida. Existe um m om ento po lítico  onde os mais variados 
setores da Sociedade Civil — desde as igrejas de todas as confissões até um signifi­
cativo percentual das forças armadas — pregam o fim  das políticas recessivas im­
postas ao país pelo capital monopolista transnacional através de suas instituições. 
O povo exige a retomada do caminho do desenvolvimento e do pleno emprego, 
como também  a convocação de eleições diretas para escolher o fu turo  Presidente 
da República em 1985. São pressões democráticas oriundas das bases.

A  nível regional, estadual e local, as insatisfações aumentam e as contradições, 
exarcebadas por uma longa seca, são, hoje em dia, denunciadas na praça pública 
pelas governantes que sustentam o Regime. Os trabalhadores do campo e da cida­
de estão se organizando e, progressivamente, estão se unindo. Quase todos os seg­
mentos da Sociedade Civil nordestina, inclusive significativos setores de um corpo 
de técnicos cada vez mais conscientizados e reivindicatórios, exigem do Estado 
uma política regional e rural substancialmente diferente. Setores de algumas 
agências internacionais de desenvolvimento apoiam este movimento. 0  Projeto 
Nordeste poderia preencher os diversos espaços criados, embora as brechas te­
nham claros limites.
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De outro lado, constatamos que, apesar da ostensiva pregação e declaração 
de princípio do Projeto, no que tange à necessidade de participação a todos os 
níveis, até hoje os trabalhadores rurais, beneficiários diretos do Projeto, partici­
param pouco na elaboração do programa regional e ainda menos na form ulação  
dos dez programas estaduais. A  nível da classe política e da Sociedade .Civil, hou­
ve também  pouquíssima participação. Falta uma ampla divulgação da idéia do 
Projeto a diversos níveis como, por exemplo, através dos meios de comunicação 
de massa, levando a uma aberta e ampla discussão do Projeto fora da tecnocra- 
cia, o que é imprescindível para viabilizá-lo. Por exemplo; a reestruturação fun­
diária proposta deve ser negociada a nível po lítico , a fim  de torná-la factível.

Ademais, os trabalhadores rurais e outros segmentos da sociedade, pedem, 
através de suas entidades de classe, uma reforma agrária ampla, massiva e ime­
diata, a fim  de mudar em profundidade as relações sociais existentes no campo, 
sobretudo, em termos de poder. Esta reforma daria suporte estrutural ao Projeto  
Nordeste. Entretanto, o Estado não tem condições objetivas de implementar, 
atualm ente, uma ampla reform a agrária,'* porque uma boa parte do bloco do po­
der que o apoia e vice-versa, d ificulta a viabilização desta proposta como, nos 
últimos 19 anos, não perm itiu a aplicação ampla do Estatuto da Terra.

Falta ainda, em termos ideológicos, uma identificação clara dos grupos e ca­
tegorias sociais que, dentro e fora do bloco do poder, são e serão susceptíveis de 
apoiar o Projeto Nordeste. Por exemplo: em relação ao bloco do poder, podemos 
dizer que o capital não é uma força homogênea, sem contradições internas, é  
m uito possível que o bloco do poder possa sacrificar os interesses particulares de 
alguns de seus setores, como a oligarquia agrária, em nome de interesses mais 
amplos. Tendo em vista a profunda crise em que vive o Brasil hoje em dia, não 
devemos desprezar a capacidade de setores da burguesia em tentar buscar uma 
aliança com parcelas das classes trabalhadoras.

Além  disto, falta não só uma discussão, mas uma negociação e, sobretudo, 
uma aliança ampla entre o Projeto e as novas forças sociais que surgem na re­
gião. Falta também um debate e uma aliança campo/cidade, além de uma aliança 
com os partidos políticos a este respeito. Todos os fatos mencionados entravam  
para a legitimação do Projeto e o próprio papel de legitimação do Estado através 
do Projeto. Estes fatos dificultam  a rearticufação da pequena produção e geram 
sérias interrogações sobre as iniciativas e políticas do Estado.

O grande aval do Projeto Nordeste e a esperança que pode despertar se ba­
seiam na democracia que está sendo forjada, com avanços e recuos, conquistada 
de baixo para cima e progressivamente vivenciada por vários setores da Sociedade 
Civil. A  participação popular não só pode levar a uma ampla reformulação e 
transformação do modelo vigente, como deve levar ao constante questionamento  
da atuação do Estado através de um permanente processo de reavaliação, rede­
finição e reformulação de suas políticas e projetos, superando as contradições
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existentes e futuras. É participando que o povo unido saberá resgatar valores 
esquecidos e vencer obstáculos, a fim  de construir seu fu turo  e fazer sua História, 
onde se inserirão os novos arranjos e rearranjos do poder e das relações sociais e 
globais da Sociedade brasileira de am anhã..
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